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RESUMO  

Enquadramento: Reconhecido como um processo inevitável, o aumento da longevidade constitui 

um desafio para as equipas de saúde que se dedicam à prestação de cuidados a esta população 

específica e que procuram mitigar os efeitos nefastos do processo de envelhecimento, 

nomeadamente no que diz respeito ao seu impacto sobre a funcionalidade, independência e 

autonomia prévias. As fraturas da extremidade proximal do fémur (FEPF) encontram-se entre as 

principais causas de morbimortalidade na população geriátrica, sendo que a este acontecimento 

cada vez mais se associam alterações nas funções cognitivas. Revela-se necessário o 

desenvolvimento de programas de reabilitação que visem a integração e participação ativa desta 

população no seu plano de cuidados. 

Objetivo: Demonstrar o desenvolvimento e aquisição de competências comuns do Enfermeiro 

Especialista, competências específicas do Enfermeiro Especialista e Mestre em Enfermagem de 

Reabilitação, através da descrição e exposição das atividades desenvolvidas e dos ganhos obtidos 

durante os estágios, enfatizando as intervenções realizadas no âmbito do Estágio 

Profissionalizante. 

Metodologia: Realizou-se uma pesquisa bibliográfica exaustiva com vista ao aprofundamento de 

conhecimentos em diversas áreas do cuidar e que permitiu a elaboração de um relato de caso na 

vertente da temática em estudo: pessoa submetida a artroplastia da anca com défice cognitivo, 

recorrendo-se posteriormente à análise crítico-reflexiva para justificar o desenvolvimento e 

aquisição de competências comuns do Enfermeiro Especialista, competências específicas do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação e competências de Mestre.  

Conclusão: Este trabalho procurou espelhar os desafios e oportunidades associadas à intervenção 

do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação junto da pessoa submetida a 

artroplastia da anca com défice cognitivo no sentido de atingir os objetivos inerentes ao Estágio 

Profissionalizante, que se coadunam com a excelência do exercício profissional. 

Palavras-chave: Idoso; Cuidados de Enfermagem; Reabilitação; Doenças Neurodegenerativas; 

Artroplastia da Anca 



ABSTRACT 

Background: Recognized as an inevitable process, increasing longevity constitutes a challenge for 

healthcare teams dedicated to providing care to this specific population and seeking to mitigate 

the harmful effects of the aging process, particularly with regard to its impact on previous 

functionality, independence and autonomy. Fractures of the proximal end of the femur (FEPF) are 

among the main causes of morbidity and mortality in the geriatric population, and this event is 

increasingly associated with changes in cognitive functions. It is necessary to develop 

rehabilitation programs that aim at the integration and active participation of this population in 

their care plan. 

Objective: Demonstrate the development and acquisition of common skills of the Specialist 

Nurse, specific skills of the Specialist Nurse and Master in Rehabilitation Nursing, through the 

description and exposure of the activities developed and the gains obtained during internships, 

emphasizing the interventions carried out within the scope of Professional Internship. 

Methodology: An exhaustive bibliographical research was carried out with a view to deepening 

knowledge in different areas of care and which allowed the elaboration of a case report on the 

theme under study: person undergoing hip arthroplasty with cognitive deficit, subsequently 

resorting to critical-reflective analysis to justify the development and acquisition of common skills 

of the Specialist Nurse, specific skills of the Specialist Nurse in Rehabilitation Nursing and Master's 

skills. 

Conclusion: This work sought to reflect the challenges and opportunities associated with the 

intervention of the Nurse Specialist in Rehabilitation Nursing with the person undergoing hip 

arthroplasty with cognitive deficit in order to achieve the objectives inherent to the Professional 

Internship, which are in line with the excellence of the professional practice.  

Keywords: Elderly; Nursing care; Rehabilitation; Neurodegenerative Diseases; Hip Arthroplasty 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho – Relatório de Estágio Profissionalizante – insere-se no âmbito da unidade 

curricular (UC) Estágio Profissionalizante referente ao 2º ano do 1º Curso de Mestrado em 

Enfermagem de Reabilitação (MER) da Escola Superior de Saúde Atlântica (ESSATLA). Finda a 

última etapa deste percurso académico, prevê-se que a aprovação de todas as unidades 

curriculares inseridas no atual ciclo de estudos, a concretização do respetivo relatório e posterior 

discussão pública conduzam à obtenção do grau de Mestre e do título de Especialista em 

Enfermagem de Reabilitação, de acordo com o disposto no nº 1, do Artigo 34. º do Decreto-Lei nº 

65/2018 de 16 de agosto de 2018.  

Investir no meu processo formativo sempre foi uma prioridade, mesmo após a conclusão da 

licenciatura. As exigências da profissão e a necessidade crescente de informação e de agregar 

conhecimento atual e informado pela evidência determinaram que me inscrevesse no Curso de 

MER ao fim de apenas três anos de experiência profissional.  

Por exercer as minhas funções num serviço de Cirurgia Geral de um Hospital Distrital no centro 

do país, tenho vindo a aperceber-me da inevitabilidade do impacto das alterações demográficas 

no nosso sistema de saúde público e da necessidade de estarmos capacitados para gerir e 

potencializar os recursos (sobretudo humanos) que nos permitam fazer face a estas mudanças, 

quer seja através da promoção global de políticas de saúde que visem a implementação de 

programas de envelhecimento ativo, quer seja a nível institucional/local, mobilizando 

profissionais com competências diferenciadas de modo a  intervir eficazmente junto da 

população geriátrica no sentido de modificar comportamentos, prevenir ou minimizar o impacto 

das limitações físicas/cognitivas no seu quotidiano, melhorar a autopercepção, promover a 

participação ativa na sociedade, reduzir o número de anos de vida ajustados por incapacidade, 

melhorar a qualidade de vida e com isso melhorar os outcomes em saúde, diminuindo a 

sobrecarga e a pressão exercida sobre as instituições de saúde.  
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O Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação (EEER) figura-se como um dos 

profissionais de saúde mais capacitados para intervir na gestão das mudanças inerentes ao estado 

de saúde da pessoa idosa, uma vez que “cuida de pessoas com necessidades especiais, ao longo 

do ciclo de vida, em todos os contextos da prática de cuidados” com o objetivo de maximizar “a 

funcionalidade devolvendo as capacidades da pessoa” (Regulamento nº 392/2019, p.13566). 

O interesse pela promoção da reabilitação na pessoa idosa e a necessidade de re(pensar) a 

problemática do envelhecimento com um olhar renovado e atendendo à complexidade da 

intervenção do ER junto de pessoas particularmente vulneráveis a acidentes ou circunstâncias 

repentinas levou-me ao aprofundamento da estreita relação entre envelhecimento, declínio 

cognitivo e predisposição para eventos traumáticos como sejam as quedas.  

O número de idosos continuará a aumentar exponencialmente nas próximas décadas, prevendo-

se que em 2050 este valor corresponda a cerca de 16% da população mundial (Xu, et al., 2022).  

Considerando que quanto maior a idade, maior a propensão para o risco de queda, podemos 

assumir que assistiremos a um número ainda maior de internamentos hospitalares por traumas 

de baixa energia. E se a perda de massa muscular (associada à imobilidade prolongada), a dor, as 

comorbilidades anteriores, os períodos de jejum prolongados ou situações em que existe défice 

nutricional podem condicionar o desfecho pós-cirúrgico, comprometendo o processo de 

recuperação e a aquisição de níveis de funcionalidade aceitáveis, o que acontecerá se 

adicionarmos a esta complexidade de fatores alterações cognitivas precipitadas por episódios de 

delirium ou manifestações de doenças neurodegenerativas como a doença de Alzheimer e a 

doença de Parkinson? 

No sentido de procurar encontrar respostas que pudessem evidenciar a importância da presença 

e do envolvimento do EEER na reabilitação de pessoas submetidas a correção cirúrgica da anca 

(artroplastia) com deterioração da função cognitiva procurei desenvolver os ensinos clínicos em 

campos de estágio que me possibilitassem explorar as dificuldades associadas à implementação 

de programas de reabilitação em pessoas com fratura da anca com limitações cognitivas.  
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O objetivo geral do ensino clínico passa por: desenvolver competências específicas de ER que 

me permitam prestar cuidados diferenciados e de complexidade acrescida a pessoas idosas com 

limitações cognitivas submetidas a artroplastia da anca, tendo sido enunciados cinco objetivos 

específicos.  

A componente prática foi fracionada em três momentos, de acordo com as necessidades pessoais 

de aprendizagem e de modo a atender ao cumprimento das horas de contacto nos diversos 

processos de cuidados. A primeira fase do estágio foi realizada em contexto comunitário, sendo 

que os dois últimos estágios ocorreram em ambiente hospitalar. Os estágios compreendiam a 

duração total de 531 horas de contacto, sendo 231 horas alocadas ao primeiro ensino clínico e 

300 horas alocadas aos restantes.  

O primeiro estágio – Estágio de Reabilitação na Comunidade - encontrava-se enquadrado no 

plano de estudos do 1º ano do curso MER (2º semestre). O estágio decorreu de 24 de abril de 

2023 a 14 de julho de 2023 numa Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) inserida 

numa Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) pertencente a um Agrupamento de Centros de 

Saúde (ACES).  

O segundo estágio iniciou-se no dia 20 de setembro de 2023 e terminou no dia 12 de janeiro de 

2024, tendo sido realizado num serviço maioritariamente ortopédico de um hospital público 

integrado numa Unidade Local de Saúde (ULS) da área metropolitana de Lisboa. O terceiro estágio 

foi realizado numa Unidade de Reabilitação Respiratória (URR) de um Centro Hospitalar (CH), de 

uma outra ULS, no período temporal de 4 de dezembro a 15 de dezembro de 2023. 

Os locais de estágio foram selecionados contemplando as áreas de interesse e as necessidades 

de aprendizagem dos estudantes, numa perspetiva de permitir o contacto com situações 

gradualmente mais complexas de forma a garantir a continuidade da aquisição das competências 

inerentes à intervenção do Enfermeiro Especialista (EE) e do EEER.  
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O respetivo relatório encontra-se estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo – 

Introdução – é abordada a temática em estudo e a sua pertinência para a consolidação do corpo 

de conhecimentos da Especialidade em Enfermagem de Reabilitação.  

No segundo capítulo realizasse uma breve apreciação dos locais onde foram desenvolvidos os 

ensinos clínicos, considerando os seus recursos assistenciais, as metodologias de trabalho 

adotadas e os projetos de melhoria contínua implementados. 

O terceiro capítulo - Enquadramento concetual – visa a identificação e descrição dos conceitos 

mais relevantes para o desenvolvimento da problemática em estudo, nomeadamente: fraturas 

da extremidade proximal do fémur, artroplastia da anca, vias de abordagem cirúrgica, principais 

complicações pós-operatórias e doenças neurodegenerativas. 

Neste capítulo serão ainda abordados os principais modelos teóricos subjacentes à avaliação, 

planeamento, implementação e reavaliação dos cuidados em Enfermagem de Reabilitação, cujos 

princípios e pressupostos foram determinantes para a concretização de planos de cuidados 

responsivos e alinhados com as necessidades das pessoas e famílias. Dos referenciais teóricos 

existentes, destacam-se: A Teoria do Défice de Autocuidado de Enfermagem (TDAE) de Dorothea 

Orem e a Teoria das Transições de Afaf Meleis. 

No quarto capítulo será realizada uma análise crítico-reflexiva acerca da aquisição de 

competências comuns de EE, competências específicas de EEER e competências de Mestre. Após 

este capítulo, realizar-se-á uma análise SWOT com o intuito de identificar e refletir sobre os 

aspetos que permitiram (pontos fortes e oportunidades) ou dificultaram (pontos fracos e 

ameaças) a aquisição destas mesmas competências. 

O presente trabalho terminará com uma breve conclusão e com a enunciação das referências 

bibliográficas. Os documentos mencionados ao longo do trabalho ficarão disponíveis em 

apêndices e anexos.  

O Relatório Profissionalizante foi redigido de acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa e de acordo com as orientações definidas no documento “Normas de elaboração e 
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apresentação da dissertação/trabalho de projeto/relatório final de estágio” fornecido pela 

ESSATLA. As referências bibliográficas foram elaboradas com base na 7.ª edição das normas da 

American Psychological Association (APA). 

I. APRECIAÇÃO DOS CONTEXTOS DE ENSINO CLÍNICO 

 

Os estágios decorreram em contextos de prestação de cuidados distintos, importando referir que 

o primeiro estágio foi realizado em contexto comunitário, ao passo que os restantes foram 

realizados em ambiente hospitalar. 

O primeiro estágio, integrado na UC: Estágio de Reabilitação na Comunidade, foi realizado numa 

Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) de uma Unidade de Cuidados na Comunidade 

(UCC) durante onze semanas.  

A equipa multidisciplinar que integra esta unidade é constituída por 7 enfermeiros (sendo que 

destes apenas 2 são EEER), 1 fisioterapeuta e 1 assistente social. Os médicos que prestam apoio 

a esta equipa são os médicos de família dos respetivos utentes, integrados na Unidade de Saúde 

Familiar (USF) do mesmo centro de saúde. 

O horário de funcionamento da ECCI é bastante alargado, sendo que durante os dias úteis 

funciona das 08h00 às 19h00 e aos fins de semana e feriados das 08h00 às 13h00. Habitualmente, 

a prestação direta de cuidados de ER é desenvolvida de 2ª a 6ª feira, no período da manhã.  

A ECCI dispõe de dois veículos e tem capacidade para prestar cuidados domiciliários a trinta 

utentes. O enfermeiro generalista assegura a função de enfermeiro gestor de caso, referenciando 

a situação para outros elementos da equipa multidisciplinar sempre que se revela necessário. 

A avaliação inicial de uma pessoa admitida em ECCI requer uma abordagem multidisciplinar, pelo 

que habitualmente a primeira visita domiciliária é realizada pelo enfermeiro gestor de caso, pelo 

EEER e pela assistente social. Após a colheita de dados inicial e a identificação dos principais focos 

de atenção, o EEER elabora, em parceria com a pessoa e família, um Plano Individual de 

Intervenção (PII) onde se encontram discriminados os objetivos que se pretendem atingir nas 
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quatro semanas seguintes. Terminado o período definido para a implementação do plano de 

cuidados e com base nos ganhos obtidos e no potencial de reabilitação poderá equacionar-se ou 

não a alta da pessoa.    

A UCC onde desenvolvi o meu estágio estava a implementar (desde 2022) um programa no 

âmbito da reabilitação respiratória dirigido a pessoas com Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 

(DPOC). O principal objetivo do programa consistia em promover a literacia em saúde das pessoas 

com DPOC, capacitá-las a participar ativamente no processo de gestão da sua doença (o que 

incluía a adesão ao regime terapêutico e exercício físico) com o intuito de reduzir o número de 

exacerbações da doença, reduzir o número de recorrências à urgência/hospitalizações, reduzir a 

morbilidade e mortalidade e aumentar a qualidade de vida relacionada com a saúde. 

Já o Estágio Profissionalizante foi desenvolvido integralmente em ambiente hospitalar, sendo que 

a primeira parte do estágio foi desenvolvida num Hospital público da Área Metropolitana de 

Lisboa inserido no grupo I da categorização hospitalar.  

De acordo com o definido na portaria nº 82/2014 do Diário da República 1ª série, Nº 71, os 

hospitais enquadrados nesta categoria correspondem a instituições de saúde sem área de 

influência indireta, respondendo às necessidades de saúde da população da sua área de 

abrangência, mediante as valências de que dispõem.  

O estágio foi realizado num serviço que acolhe várias especialidades, mas que se centra sobretudo 

na prestação de cuidados a pessoas com patologia do foro ortopédico. A equipa de Enfermagem 

é constituída por 15 enfermeiros generalistas e 1 EEER que, atualmente, exerce funções de gestor. 

A continuidade de cuidados de Enfermagem é assegurada pelos vários elementos da equipa 

através do trabalho por turnos em regime roullement. O horário rotativo corresponde 

designadamente aos turnos da manhã (08h00-16h00 ou 08h00-20h00), tarde (15h30-22h30) e 

noite (20h00-08h30 ou 22h00-08h30). 

O método de trabalho utilizado pelos enfermeiros na gestão diária dos cuidados está centrado no 

método individual, um dos métodos mais frequentemente utilizados em contexto hospitalar. Esta 
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forma de desenvolver os cuidados em Enfermagem pressupõe que um Enfermeiro fique 

responsável pela prestação de cuidados a um número pré-estabelecido de utentes durante o 

horário do seu turno. De acordo com Ventura-Silva et al (2021) ao contrário do método funcional 

que privilegia a tarefa em detrimento da centralidade na pessoa, o método individual permite 

prestar cuidados globais, ao invés de fragmentar esses mesmos cuidados em tarefas que poderão 

predispor à ocorrência de eventos adversos. 

Este serviço, que tem capacidade para acolher 32 utentes (em regime de quarto duplo), possui 

também 3 quartos de isolamento privativos. Os quartos destinados a isolamento, possuem ainda 

uma antecâmara para colocação dos equipamentos de proteção individual necessários. Todos os 

quartos têm casa de banho, equipada com duche e barras de apoio sanitária.  

O serviço em questão diferencia-se pelo facto de possuir uma unidade de Ortogeriatria que 

permite a sinalização precoce e o acompanhamento pré e pós-operatório diferenciado de pessoas 

com diagnóstico de fratura do fémur com idade ≥ 65 anos. A equipa multidisciplinar que integra 

esta unidade é constituída por 2 Internistas, 1 Ortopedista, 1 EEER, 4 Fisioterapeutas, 1 Terapeuta 

Ocupacional, 1 Nutricionista e 1 Assistente Social que se reúnem semanalmente para discutir a 

situação dos utentes admitidos na respetiva unidade. A criação desta valência representa uma 

mais valia para o serviço, uma vez que permite a identificação célere de problemas reais e/ou 

potenciais que podem afetar o nível de funcionalidade prévia da pessoa e eventualmente 

comprometer a sua participação e reinserção social.  

A segunda fase do Estágio Profissionalizante foi realizada numa URR de um CH da Área 

Metropolitana de Lisboa inserido no grupo III da categorização hospitalar, durante duas semanas.  

O estágio foi realizado num serviço com caraterísticas muito específicas e que direciona a sua 

intervenção, maioritariamente, para a pessoa com patologia respiratória crónica. A equipa 

multiprofissional é constituída por 3 Pneumologistas, 6 EEER, 1 Psicóloga, 4 Assistentes 

Operacionais e 1 administrativa.  
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A URR funciona das 08h00 às 16h00 nos dias úteis, encontrando-se encerrada aos fins de semana 

e feriados.  

Esta unidade dispõe de 3 áreas major de intervenção, nomeadamente: o gabinete da “Asma” 

onde se administra a terapêutica biológica a pessoas com asma grave e refratária à terapêutica 

convencional; o gabinete de “Telerreabilitação” equipado com uma maca, material adjuvante da 

Reeducação Funcional Respiratória (RFR) e Reeducação Funcional Motora (RFM) (ex.: almofada, 

halteres, pesos para tornozelo, bola de pilates, bastão, entre outros) e um computador. Neste 

local, realizam-se sessões de RFR presenciais e não presenciais (por acesso remoto) a pessoas 

com bronquiectasias; o gabinete de “Reabilitação Respiratória” é semelhante ao espaço 

anteriormente descrito, no entanto possui 3 macas, um espelho quadriculado para otimizar a 

correção postural, uma passadeira e uma bicicleta estática. Por fim, existe um gabinete onde é 

realizada a consulta de Enfermagem a pessoas com fibrose quística (FQ). Este local está equipado 

com material para colheita sanguínea e material para colheita de espécimes, nomeadamente 

expetoração e urina tipo II. 

A par disto, os EEER da URR asseguram também cuidados de ER a pessoas com patologia 

respiratória agudizada em contexto de internamento.  

Durante o estágio foi ainda possível visitar a unidade de ventilação não invasiva (VNI), que é 

assegurada por 3 enfermeiras de cuidados gerais e cuja população-alvo abrange sobretudo 

pessoas com patologia respiratória e com necessidade de realizar VNI. Além de se verificar a 

adaptação aos respetivos dispositivos médicos, realizam-se exames que permitem avaliar a 

função respiratória como a prova de marcha de 6 minutos.  

Neste estágio, pôde constatar-se que não existia apenas um método de trabalho instituído. 

Superficialmente, o método de trabalho subjacente à prestação dos cuidados de Enfermagem era 

o método de trabalho de equipe, uma vez que a planificação, gestão dos recursos humanos e 

supervisão dos cuidados estava a cargo da EEER gestora. No entanto, ao conduzir determinados 

elementos para áreas específicas de atuação (considerando as suas hard e soft skills) começa a 

emergir uma outra metodologia de trabalho, neste caso, o método de enfermeiro de referência. 
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Constituindo ambos métodos de trabalho direcionados para o cliente/pessoa, o método de 

enfermeiro de referência distingue-se pelo facto de existir um enfermeiro dedicado à avaliação, 

planeamento, implementação e (re)avaliação do plano de cuidados, desde o momento de 

admissão até à alta da pessoa. (Silva-Ventura et al., 2021) 

Este aspeto é particularmente importante, se considerarmos que as pessoas que recorrem a esta 

unidade são pessoas com doenças crónicas, frequentemente em idade juvenil ou em transição 

para a idade adulta e que necessitam de estabelecer relações terapêuticas com elementos de 

referência que os capacitem a desenvolver estratégias de coping para lidar com as alterações 

decorrentes do seu estado de saúde. 
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II. ENQUADRAMENTO CONCETUAL 

2.1 Anatomia da Articulação da Anca 

A pelve (também denominada por cíngulo do membro inferior) consiste numa formação 

anatómica da qual fazem parte a região sacrococcígea, os ossos coxais direito e esquerdo e as 

articulações e ligamentos envolvidos na união e estabilidade dessas mesmas estruturas ósseas 

(Pina, 2017). 

De acordo com Saúde (2013): 

Os ossos coxais articulam-se entre si anteriormente e com a sacro posteriormente, 

formando a cintura pélvica. Cada um dos ossos coxais tem três partes – o ílio, o ísquio e o 

púbis -, unidas por cartilagem nos primeiros anos de vida, mas unidas como osso nos 

adultos. (p.198) 

O osso coxal, possui na sua superfície lateral uma cavidade articular – o acetábulo, que se articula 

com a cabeça do fémur para formar a articulação coxofemoral (ACF).  

Estes dois ossos, revestidos por cartilagem hialina, formam uma articulação sinovial/diartrósica 

que se encontra envolta numa cápsula articular. A cápsula articular contém no seu interior uma 

membrana sinovial responsável pela segregação de líquido sinovial. A presença deste líquido 

(proveniente do plasma) revela-se crucial no sentido de reduzir o atrito entre as estruturas 

ósseas, facilitar o movimento e garantir a integridade das superfícies cartilaginosas (Cunha, 2008).  

A cápsula articular que envolve a articulação da anca é reforçada pelos ligamentos ilio-femoral, 

pubo-femoral e ísquio-femoral que além de conferirem estabilidade à articulação, limitam a 

amplitude articular durante os movimentos isolados ou combinados (circundução) de 

extensão/flexão, rotação externa/rotação interna e abdução/adução (Geoffrey et al., 2019). 

A ACF é considerada uma das articulações mais estáveis do corpo humano. Além de suportar o 

peso da cabeça, do tronco e dos membros superiores, esta importante articulação intervém ainda 
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na distribuição uniforme das forças que atuam sobre a cintura pélvica e os membros inferiores, 

assumindo uma função decisiva durante a locomoção (Simon, 2011). 

O acetábulo é constituído por uma coluna anterior (iliopúbica) e uma coluna posterior 

(ilioisquiática). (Thompson & Netter) e encontra-se delimitado pelo limbo do acetábulo, local 

onde é possível visualizar as três incisuras que resultam da agregação dos ossos coxais (Pina, 

2017). 

Esta cavidade cotilóide é também constituída por uma componente não articular (fossa 

do acetábulo) e por uma componente articular cartilaginosa periférica em forma de ferradura – 

a face semilunar do acetábulo, que corresponde ao local de articulação da anca com a coxa. A 

fossa acetabular é essencialmente composta pelo ligamento redondo (ou ligamento da cabeça do 

fémur) e por tecido adiposo intra-articular (Slullitel et al., 2020). 

A face glútea de cada osso coxal (situada superiormente ao acetábulo) divide-se em porção 

anterior, média e posterior, correspondendo aos locais de inserção dos músculos glúteo mínimo, 

glúteo médio e glúteo máximo, respetivamente.  

A face medial encontra-se dividida em pelve maior (falsa) e pelve menor (verdadeira) através da 

linha inominada. Esta linha compreende a distância entre o promontório sacral e a base da sínfise 

púbica. Acima da linha inominada encontra-se a fossa ilíaca, local de inserção de um dos principais 

músculos responsáveis pela flexão da anca: o músculo ilíaco. 

O forame obturado, localizado inferiormente ao acetábulo, resulta da junção dos ossos ísquio e 

púbis e encontra-se revestido parcialmente por uma membrana obturadora (Pina, 2017). O 

forame obturado é circundado pelo músculo obturador interno e externo, sendo este último um 

dos locais de passagem do nervo obturador. Este nervo, com origem em L2-L4, atravessa o anel 

pélvico através do forame obturado e é responsável pela inervação dos músculos adutores da 

coxa. 
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Na margem anterior do osso coxal visualiza-se, entre outras estruturas, “(…) a espinha ilíaca 

ântero-superior, onde se inserem os músculos sartório e o tensor da fáscia lata;” a espinha ilíaca 

ântero-inferior, local de inserção do músculo reto anterior e a superfície pectínea onde se localiza 

o músculo pectíneo (Pina, 2017, p.101). 

O fémur é classificado como um osso longo e corresponde ao único osso presente na coxa, 

dividindo-se em três componentes principais: a diáfise, as epífises (proximal e distal) e a placa 

epifisária Este osso, considerado o maior e mais resistente osso do corpo humano, é composto 

superiormente pela cabeça do fémur, pelo trocânter maior e menor e pelo colo do fémur que 

separa a cabeça dos trocânteres (Pina, 2017). 

De acordo com Pina (2017) “A cabeça do fémur representa dois terços de uma esfera, 

encontrando-se póstero-inferiormente ao seu centro, uma depressão, a fóvea da cabeça do 

fémur.” (p.110). A fóvea constitui o local de fixação do ligamento redondo, pelo qual passa o ramo 

acetabular da artéria obturadora. Esta artéria, corresponde a uma das três artérias responsáveis 

pela vascularização da cabeça do fémur, sendo a sua capacidade de suprimento vascular menos 

expressiva quando comparada com os ramos da artéria femoral circunflexa. 

A artéria circunflexa femoral medial é a principal artéria responsável pela irrigação sanguínea da 

cabeça do fémur no adulto, contribuindo (em conjunto com o ramo ascendente da artéria 

circunflexa femoral lateral) para a formação do anel extracapsular. Deste local de anastomose 

originam-se as artérias retinaculares superior, anterior, inferior e posterior que se unem para 

formar o anel arterial intracapsular. As ramificações do anel intracapsular dão origem às artérias 

epifisárias que penetram na região posterior do colo do fémur formando anastomoses 

intraósseas, sendo a artéria epifisária lateral a que mais contribui para o fornecimento sanguíneo 

da cabeça femoral (Thompson & Netter., 2020).  

A margem posterior da diáfise femoral apresenta uma superfície rugosa, a linha áspera, que se 

figura como o local de inserção dos músculos adutores da coxa, designadamente: adutor longo, 

adutor curto, adutor magno e pectíneo; de alguns músculos extensores da coxa: vasto medial e 
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lateral; e do músculo da cabeça curta do bicípite femoral, envolvido na flexão do joelho (Pina, 

2017).  

Já a região anterior da extremidade distal do fémur possui dois epicôndilos (lateral e medial) 

unidos pela face patelar, local onde a rótula se vai articular com o fémur. Na região posterior, os 

côndilos (lateral e medial) separados pela fossa intercondilar articulam-se com a tíbia formando 

a articulação tibiofemoral.  

Como referido anteriormente, a ACF tem a particularidade de permitir a realização de 

movimentos em torno dos três planos e eixos anatómicos.  

Os movimentos que ocorrem no plano sagital e ao longo do eixo horizontal incluem os 

movimentos de flexão e extensão, com amplitudes de movimento (ADM) de 120º e 15º, 

respetivamente. No plano coronal, em torno do eixo ântero-posterior, realizam-se os 

movimentos de abdução, com uma ADM de 45º e o movimento de adução, com uma ADM de 

30º. Já o movimento de rotação interna, possui uma ADM de 45º e o movimento de rotação 

externa de 30º, sendo ambos realizados no plano transverso e em torno de um eixo vertical (Pina, 

2017).  

2.2 Fratura da Extremidade Proximal do Fémur 

Os traumatismos de baixa energia constituem a principal causa de fraturas da extremidade 

proximal do fémur (FEPF) em idosos, representando um verdadeiro problema de saúde pública 

nos países ocidentais (Silva et al., 2018). 

De acordo com Silva et al. (2018), os episódios de queda que resultam em fratura do fémur 

subsequente afetam sobretudo o sexo feminino. Acredita-se que a maior vulnerabilidade das 

mulheres para a ocorrência de fraturas esteja relacionada com a osteoporose induzida pela 

menopausa, com a maior expectativa de vida em relação ao sexo masculino e com outros fatores 

intrínsecos, relacionados com o próprio sexo.  

Ainda assim, este estudo português multicêntrico, conduzido em todos os hospitais do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS) durante um período temporal de nove anos, prevê uma tendência para 
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o aumento do número de FEPF em pessoas com idade ≥ 65 anos, em ambos os géneros (Silva et 

al., 2018). 

Fischer et al. (2021) utiliza o termo “fraturas por fragilidade” para se referir às fraturas que 

ocorrem na ausência de trauma adequado ou que derivam de quedas da própria altura.  

De acordo Fischer et al. (2021) as alterações nas estruturas ósseas associadas ao processo de 

envelhecimento como: a presença de osteoporose, a perda de densidade das redes trabeculares, 

o aumento do diâmetro e estreitamento do córtex do colo do fémur podem aumentar a 

suscetibilidade das pessoas idosas para a ocorrência de fraturas do fémur.  

Triana et al. (2018) referem que a perda de massa óssea aliada à sobrecarga da epífise proximal 

do fémur pode justificar a incidência de FEPF nesta faixa etária, ao passo que Fischer et al. (2021) 

consideram que o stress compressivo originado pela queda e aplicado ao córtex superolateral do 

colo do fémur poderá constituir a hipótese que melhor explica a origem deste tipo de lesões.  

As FEPF podem ser classificadas em fraturas intracapsulares ou extracapsulares. As fraturas 

intracapsulares compreendem as fraturas que ocorrem ao nível da cabeça e do colo do fémur, já 

as fraturas extracapsulares dizem respeito às fraturas que ocorrem entre os dois trocânteres 

(intertrocantéricas) ou 5 cm abaixo do limite do trocânter menor (subtrocantéricas).   

As fraturas do colo do fémur são designadas de acordo com o local onde se observa o traço de 

fratura, podendo ser de origem subcapital, transcervical ou basocervical (Fischer et al, 2021). 

Segundo Fischer et al. (2021), as fraturas transcervicais correspondem às fraturas mais 

comummente observadas em idosos, traduzindo valores acima dos 86%. 

Este tipo de lesão acarreta, habitualmente, dor ao nível da articulação ou na região inguinal e 

incapacidade para sustentar o próprio peso. Durante a observação clínica, é provável que se 

verifique rotação externa, abdução e encurtamento do membro inferior afetado.  

As fraturas do colo do fémur podem ser classificadas de acordo com a linha de inclinação da 

fratura (Classificação de Pauwels), de acordo com o nível, grau de deslocamento e ângulo da linha 
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de fratura (Classificação AO) ou de acordo com o deslocamento da fratura (Classificação de 

Garden) (Fischer et al., 2021). 

De acordo com a classificação de Garden (a mais difundida e utilizada na prática clínica), as 

fraturas do colo do fémur podem ser classificadas em: estáveis (I, II) ou instáveis (III, IV). As 

fraturas estáveis podem ser incompletas/impactadas (I) ou completas (II), no entanto não estão 

sujeitas ao desvio dos fragmentos ósseos. Por outro lado, as fraturas instáveis correspondem a 

fraturas completas com deslocamento parcial (III) ou total (IV) da cápsula articular e dos seus 

vasos adjacentes (Fisher et al., 2021). 

Este sistema de classificação sugere que quanto maior for o grau da fratura, maior será o risco de 

desenvolver complicações relacionados com a ausência ou insuficiência de suprimento 

sanguíneo, como é o caso da osteonecrose da cabeça do fémur (Thompson & Netter., 2020). 

As fraturas do colo do fémur, carecem, na sua maioria, de tratamento cirúrgico podendo ser 

necessário recorrer à substituição total ou parcial da anca ou a abordagens cirúrgicas não 

artroplásticas como a redução aberta com fixação interna (RAFI) (Thompson & Netter., 2020). 

A fixação cirúrgica (osteossíntese) das fraturas que acometem o colo do fémur deve ser reservada 

a pessoas relativamente jovens com fraturas sem desvio ou, em alternativa, a pessoas 

dependentes acamadas com o intuito de gerir e controlar a dor (Fisher et al., 2021). 

A artroplastia total da anca (ATA) deverá ser sugerida às pessoas com níveis de funcionalidade 

satisfatórios e anteriormente ativas, por permitir a mobilização precoce do segmento corporal 

afetado e por apresentar menores taxas de revisão cirúrgica em comparação com a 

hemiartroplastia. De acordo com Fischer et al. (2021), a hemiartroplastia deve ser considerada 

quando existe incapacidade em seguir as recomendações necessárias para evitar episódios de 

luxação da prótese. 

Por sua vez, Domenech et al. (2023) referem que a par das fraturas intracapsulares, as fraturas 

extracapsulares tendem a ocorrer em pessoas idosas em situação de fragilidade, estando 

frequentemente associadas a patologia osteoporótica prévia. 
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A gestão de fraturas intertrocantéricas requer uma abordagem cirúrgica, já que optar pelo 

tratamento conservador tem demonstrado aumentar o risco de mortalidade e impactar 

negativamente a recuperação funcional (Huang et al., 2023). 

De acordo com Domenech et al. (2023), as fraturas intertrocantéricas são habitualmente 

classificadas de acordo com o sistema de classificação proposto pelo grupo AO/OTA, que as 

categoriza em fraturas estáveis ou instáveis.  

O encavilhamento cefalomedular com cavilha curta ou longa tem sido o tratamento cirúrgico de 

eleição nas pessoas com este tipo de fratura (Domenech et al., 2018), no entanto as guidelines 

emanadas pelo National Institute for Health and Care Excellence (NICE) em 2011 e revistas em 

2023 recomendam a utilização de dispositivos extramedulares (como o sliding hip screw) no 

tratamento e gestão de fraturas trocantéricas (NICE, 2023a). 

Yu et al. (2023) realizaram uma meta-análise no sentido de perceberem se seria mais benéfico 

recorrer a dispositivos intramedulares ou extramedulares aquando a abordagem cirúrgica de 

FEPF. Neste estudo, onde foram incluídos 30 ensaios clínicos controlados e randomizados, os 

autores constataram que a utilização de dispositivos como o dynamic hip screw (DHS) estaria 

indicada em caso de fraturas estáveis, basocervicais ou transcervicais, enquanto que a utilização 

de uma haste intramedular estaria indicada para situações em que se verifica instabilidade do 

local de fratura, em fraturas pertrocantéricas ou em fraturas intertrocantéricas de obliquidade 

reversa. 

Os dispositivos intramedulares têm demonstrado ser mais eficazes na prevenção de perdas 

sanguíneas no período intra-operatório e na prevenção do encurtamento do colo do fémur, no 

entanto salienta-se que a implantação de uma haste femoral determina maior tempo operatório 

e que durante a inserção do material existe risco acrescido de fratura femoral (Yu et al., 2023). 

As fraturas subtrocantéricas representam cerca de 7 a 34% de todas fraturas femorais (Hantouly 

et al., 2023), sendo o tratamento cirúrgico com haste medular longa considerado o tratamento 

gold standard na gestão deste tipo de fraturas (Fischer et al., 2021). 
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Este tipo de lesão está frequentemente associado a traumas de alta energia (ex.: acidentes 

automobilísticos) em pessoas jovens e a traumas de baixa energia (ex.: quedas da própria altura) 

em pessoas idosas (Hantouly et al., 2023). 

Do ponto de vista biomecânico, as fraturas subtrocantéricas podem ser mais desafiantes, uma 

vez que estão sujeitas à interação concomitante das forças geradas durante a contração dos 

músculos da anca e das forças extrínsecas, associadas ao peso corporal e à ação da gravidade 

(Hantouly et al., 2023). 

Esta região, já fragilizada, torna-se ainda mais vulnerável à ocorrência de deformidades 

articulares induzidas e potenciadas pela ação dos músculos iliopsoas, glúteo médio e rotadores 

externos (Sousa & Carvalho., 2023a). 

À adoção do posicionamento vicioso/adaptativo de flexão, abdução e rotação externa, junta-se 

ainda a deformidade em varo provocada pela ação dos músculos adutores da coxa (Lourenço & 

Pires, 2015, citados por Sousa & Carvalho, 2023a). 

A intervenção cirúrgica atempada, realizada idealmente nas primeiras 48h de internamento 

(NICE, 2023), permite reduzir e/ou prevenir complicações associadas a períodos prolongados de 

imobilidade no leito (Lourenço et al., 2021), iniciar a mobilização passiva precoce que se associa 

à redução da dor, retomar a posição ortostática com sustentação parcial/total do membro 

intervencionado (Colibazzi et al., 2020) e, sobretudo retomar a marcha, um fator essencial para a 

reaquisição da funcionalidade da pessoa no período pós-operatório e para retomar a sua 

independência nas AVD’s.  

2.3 Artroplastia da Anca 

A artroplastia da anca consiste na substituição parcial (hemiartroplastia) ou total (artroplastia 

total da anca) da ACF por componentes protésicas. A primeira, apenas requer a substituição da 

componente femoral, enquanto a segunda cirurgia determina que sejam removidas e 

substituídas tanto a componente acetabular como a femoral.  
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A opção pelo procedimento mais ou menos invasivo, deve basear-se em critérios pré-

estabelecidos e que contemplem aspetos relacionados com a avaliação custo/benefício a longo 

prazo. Fatores como o nível de independência prévio ao episódio de fratura, o estado clínico atual 

e a probabilidade de beneficiarem do procedimento a médio-longo prazo devem ser 

equacionados no momento de deliberação.  

Deste modo, as guidelines internacionais recomendam que a colocação de uma prótese total da 

anca seja reservada às pessoas que se prevê que beneficiariam de tal procedimento num período 

temporal superior a 2 anos (NICE, 2023a). 

2.3.1 Artroplastia Total da Anca 

A artroplastia total da anca surgiu na década de 60, tornando-se rapidamente um dos 

procedimentos cirúrgicos mais revolucionários da sua altura por permitir recuperar a mobilidade 

de pessoas com deformidades articulares da anca de origem artrítica.    

Prevê-se que anualmente mais de um milhão de pessoas necessite de recorrer a este tipo de 

cirurgia. Apesar de, tipicamente, a artroplastia total da anca (ATA) ser realizada em pessoas 

idosas, nos próximos anos estima-se que a necessidade de permanecer ativo e a crescente 

preocupação com a otimização da qualidade de vida, “obrigue” pessoas cada vez mais jovens a 

procurar este tipo de alternativas (Savin et al., 2023). 

Segundo Savin et al. (2023), prevê-se que até 2030 cerca de metade das pessoas submetidas a 

ATA tenham menos de 65 anos. 

De acordo com a Direção-Geral da Saúde (DGS, 2013), pessoas com diagnóstico de artropatia, que 

apresentem sintomatologia dolorosa e limitação funcional na realização das suas AVD’s, refratária 

ao tratamento conservador ou opções cirúrgicas menos invasivas, devem ser propostas para 

cirurgia eletiva de ATA. 

A osteoartrite consiste num processo degenerativo de desgaste da cartilagem articular que 

acomete sobretudo as articulações da anca e joelho e que conduz frequentemente à necessidade 

de substituição destas estruturas ósseas. 
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Considerada uma das 10 patologias mais incapacitantes em países desenvolvidos (OCDE, 2023), 

estima-se que a osteoartrite afete cerca de 528 milhões de pessoas a nível mundial (OMS, 2022). 

Estes valores refletem um aumento de 113% face aos dados obtidos no início da década de 90 e 

sugerem que o aumento da esperança média de vida associado à presença de fatores de risco 

modificáveis como a obesidade, o sedentarismo, o tabagismo e o abuso de substâncias alcoólicas 

podem justificar o aumento exponencial da prevalência e incidência desta patologia em pessoas 

com idade ≥ 60 anos (OCDE, 2023). 

A osteoartrose primária ou secundária da anca, a osteonecrose da cabeça femoral, a doença 

inflamatória da anca e a fratura do colo do fémur constituem assim as principais indicações para 

realização de ATA. Esta cirurgia, considerada uma das cirurgias ortopédicas com maior taxa de 

sucesso a nível global, visa sobretudo restaurar “(…) a qualidade de vida através do alívio da dor 

e/ou melhoria da função em doentes com artropatia da anca” (DGS, 2013, p.5).   

Fatores como o recurso a abordagens cirúrgicas cada vez menos invasivas, a maior durabilidade 

dos componentes protésicos e o desenvolvimento e implementação de programas multimodais 

focados na otimização e recuperação da pessoa no período peri-operatório podem contribuir 

para explicar o sucesso e crescente reprodutibilidade deste procedimento cirúrgico 

(Sivaloganathan et al., 2023). 

A obesidade mórbida, a artropatia de Charcot e a existência prévia de uma patologia 

neurológica/neuromuscular incapacitante e/ou progressiva podem constituir contraindicações à 

realização da ATA, sendo que as contraindicações absolutas estão relacionadas com processos 

infeciosos locais e/ou sistémicos, paraplegia ou tetraplegia e imaturidade esquelética (DGS, 

2013). 

A idade por si só não constitui um fator impeditivo da realização desta cirurgia, pelo que apesar 

de se reconhecer que quanto mais cedo se realizar uma ATA mais cirurgias de revisão serão 

necessárias ao longo da vida, também se reconhece que quanto melhores condições pré-

cirúrgicas a pessoa apresentar melhores serão os resultados obtidos (DGS, 2013). 
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O implante artificial para substituir a articulação da anca é constituído por 2 componentes 

metálicos, nomeadamente a haste femoral (inserida no canal medular) e a superfície acetabular 

(fixada à pelve) (Savin et al., 2023). 

As associações de interfaces mais comummente utilizadas são: metal/polietileno; metal/metal 

(contraindicada em situação de: gravidez, insuficiência renal ou hipersensibilidade aos metais); 

cerâmica/polietileno; cerâmica/metal e cerâmica/cerâmica) (DGS, 2013). 

2.3.2 Hemiartroplastia da Anca  

A substituição parcial da anca é uma das cirurgias mais utilizadas no tratamento de fraturas do 

colo do fémur e é considerada uma das melhores opções terapêuticas em pessoas idosas, com 

comprometimento cognitivo moderado a severo e restrições da mobilidade por permitir aliviar a 

dor relacionada com a fratura e preservar a funcionalidade residual (He et al., 2023). 

Ao contrário da ATA, a hemiartroplastia requer apenas a substituição da componente femoral, 

preservando o acetábulo original. 

Além de menos exigente do ponto de vista técnico, as vantagens da hemiartroplastia incluem 

menor trauma cirúrgico, menor tempo operatório, menor incidência de luxação, redução das 

perdas sanguíneas no período intra e pós-operatório e menor custo económico (Li & Luo., 2021). 

A hemiartroplastia pode ser unipolar ou bipolar. Na hemiartroplastia unipolar, a cabeça do fémur 

artificial articula-se diretamente com a componente acetabular, ao passo que na hemiartroplastia 

com prótese bipolar é implantado um componente protésico adicional entre o acetábulo nativo 

e a cabeça femoral artificial com o intuito de minimizar o desgaste da cartilagem articular e 

maximizar a longevidade do implante (Júnior et al., 2020; Migliorini et al., 2021). 

Para fixar os componentes, o cirurgião pode optar por utilizar a técnica de fixação primária press-

fit (não cimentada), com ou sem reforço de parafusos a nível acetabular, ou pela aplicação direta 

de cimento ósseo entre a haste femoral e o osso (Migliorini et al., 2021). 
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Pioneiro na sua área, nos anos 60, John Charnley abordava conceitos inovadores como 

“artroplastia de baixa fricção” e defendia que a fixação óssea dos implantes prótesicos deveria 

ser realizada com recurso a cimento ósseo acrílico (Savin et al., 2023).  

Apesar desta abordagem garantir a fixação (quase imediata) da componente artificial à estrutura 

de origem, verificou-se que por desgaste do próprio cimento o risco de falência da prótese era 

bastante significativo, levando inevitavelmente ao descolamento asséptico dos implantes. Anos 

mais tarde, com vista a ultrapassar estes constrangimentos foram desenvolvidos modelos 

cementless, utilizando material poroso protésico revestido com hidroxiapatite que se sabia 

facilitar a adesão e crescimento ósseo. Porque nenhum modelo era totalmente isento de 

desvantagens, “(…) alguns grupos de ortopedistas defenderam a utilização da artroplastia híbrida, 

que combina um componente acetabular não cimentado com um femoral cimentado” (Silva, 

2016, p.20). 

De acordo com a DGS (2013) a prótese cimentada “(…) envolve a utilização de cimento que 

assegura a fixação do implante ao osso” (p.3), enquanto que a fixação na prótese não cimentada 

assenta no princípio da aplicação, sob pressão, dos componentes protésicos. A fixação secundária 

e definitiva é assegurada posteriormente através de um processo de osteointegração.   

A técnica de fixação com aplicação de cimento é utilizada sobretudo em pessoas com má 

qualidade óssea ou cuja expectativa de vida é reduzida. Ainda existe alguma controvérsia sobre a 

utilização de próteses cimentadas versus próteses não cimentadas, no entanto vários estudos 

têm demonstrado os benefícios da primeira em relação à segunda. 

A implantação de próteses cimentadas tem sido relacionada com a presença de menos dor e 

melhoria na mobilidade da ACF no período pós-operatório imediato (Lin et al., 2019).  

De acordo com Lewis et al. (2022), a médio prazo, as hemiartroplastias cimentadas têm 

demonstrado melhorar a qualidade de vida relacionada com a saúde e reduzir o risco de 

mortalidade nos 12 meses seguintes ao procedimento cirúrgico. 
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No que diz respeito à possibilidade de complicações, apesar de não se verificarem diferenças 

estatisticamente significativas entre as duas modalidades, constatou-se maior risco de provocar 

fraturas periprotésicas intraoperatórias com a utilização de próteses não cimentadas (Lewis et 

al., 2022). 

Por outro lado, o processo de cimentação tem sido associado a um risco superior de desenvolver 

complicações cardiopulmonares (ex.: embolia pulmonar), apresentando também a desvantagem 

de tornar o processo de revisão cirúrgica mais complexo (Lewis et al., 2022; Lin et al., 2019). 

No mesmo estudo, Lin et al. (2019) salientam ainda que, apesar de a hemiartroplastia cimentada 

determinar maior tempo operatório, esse facto não se traduz no aumento de perdas sanguíneas, 

nem no aumento do risco de infeção (He et al., 2023). 

De um modo geral, ambos os métodos de fixação apresentam vantagens e desvantagens, sendo 

necessário avaliar criteriosamente a situação clínica atual e anterior da pessoa no momento de 

optar por um método de fixação em detrimento do outro.   

2.3.3. Principais vias de abordagem cirúrgica 

As exigências do mundo atual pedem que repensemos as abordagens e métodos tradicionais de 

forma a responder às solicitações crescentes de pessoas cada vez mais informadas e diferenciadas 

em matéria de cuidados de saúde.  

Períodos curtos de hospitalização (ou em alternativa, a possibilidade de cirurgia ambulatorial), o 

menor recurso a terapêutica analgésica, a mobilização precoce e a rápida recuperação funcional 

são alguns dos principais requisitos das pessoas submetidas a artroplastia da anca e que 

impulsionaram o desenvolvimento de alternativas às abordagens cirúrgicas convencionais (Patel 

& Golwala, 2023). 

As principais vias de abordagem cirúrgica utilizadas na artroplastia da anca são: a abordagem 

anterolateral (Watson-Jones), a abordagem lateral direta (Hardinge), a abordagem anterior direta 

(Heuter), a abordagem posterolateral (Kocher-Langenbeck) e a abordagem posterior (Moore) 

(Patel & Golwala., 2023; Yang et al., 2020). 
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Uma vez que durante o último ensino clínico, contactei maioritariamente com pessoas 

submetidas a artroplastia da anca via abordagem posterolateral (PL), focar-me-ei sobretudo na 

definição desta técnica e, posteriormente (em capítulos/subcapítulos subsequentes) na sua 

implicação para o planeamento e gestão dos cuidados em ER.  

De acordo com Yang et al. (2020) a via de abordagem posterolateral é uma das vias de abordagem 

mais utilizadas no acesso à ACF devido à sua simplicidade (em relação a outras vias de 

abordagem), menor curva de aprendizagem e por permitir obter uma boa exposição óssea. 

A abordagem PL é habitualmente realizada com a pessoa em decúbito lateral. 

É efetuada uma incisão (em forma de arco) com cerca de 10-14 cm, abrangendo o trocânter 

maior. Posteriormente, ocorre a disseção do músculo glúteo máximo, glúteo médio e quadrado 

femoral. De seguida, os músculos rotadores externos são seccionados junto ao trocânter maior, 

procedendo-se à exposição da cápsula articular e, por fim, do local de fratura. (Hu et al., 2023) 

Após a colocação dos componentes protésicos, mobiliza-se a articulação no sentido de atestar a 

sua estabilidade. Caso não ocorra luxação da prótese e não se verifique hemorragia ativa no local 

da incisão cirúrgica, procede-se à sutura in situ dos músculos rotadores externos e ao 

encerramento por planos (Hu et al., 2023). 

Algumas das desvantagens desta abordagem cirúrgica estão relacionadas com a elevada 

incidência de luxação posterior da anca, elevado trauma e dano provocado às estruturas 

adjacentes, risco de lesão do nervo ciático e com o atraso na cicatrização e recuperação funcional 

dos tecidos moles em torno da articulação (Yang et al., 2020). 

Os episódios de luxação relatados com o recurso a esta abordagem, podem ser explicados pela 

secção dos músculos rotadores externos, como é o caso do músculo piriforme, gémeo superior e 

gémeo inferior. A preservação destes músculos, que envolvem a ACF, parece ser crucial para 

impedir a luxação da componente protésica após a ATA (Hu et al., 2023).  
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De modo geral, importa salientar que qualquer via de abordagem cirúrgica apresenta vantagens 

e desvantagens, sendo por isso crucial que o enfermeiro e, sobretudo o EEER conheça a 

especificidade de cada via de abordagem e invista na formação contínua das suas equipas, no 

sentido de promover uma prestação de cuidados segura e informada pela evidência.  

2.3.4 Complicações cirúrgicas 

As complicações diretamente relacionadas com a artroplastia da anca dividem-se em 

complicações intra e pós-operatórias.  

As complicações intra-operatórias mais comuns estão relacionadas com a ocorrência de fraturas 

durante a inserção dos componentes prótesicos, lesões neurovasculares ou síndrome de 

implantação óssea (associada à utilização de próteses cimentadas) (DGS., 2013). 

Habitualmente, a região mais vulnerável à ocorrência de fraturas intra-operatórias é a região 

pertrocantérica. O risco aumenta substancialmente com a introdução da haste femoral (não 

cimentada) no canal medular devido à pressão de ajuste exercida (Júnior et al., 2020). 

Por outro lado, as complicações pós-operatórias mais frequentes abrangem as infeções, luxações, 

processos de osteólise, desgaste, descolamento asséptico, falência do implante, dismetria, 

ossificação heterotópica, doença tromboembólica e anemia (DGS, 2013). 

De acordo com Júnior et al. (2020), a ossificação heterotópica carateriza-se pela formação e 

presença de tecido ósseo em estruturas moles. Esta complicação, que pode atingir até 50% das 

pessoas submetidas a ATA, ocorre sobretudo em pessoas idosas, do sexo masculino, com 

artropatias inflamatórias, infeções, cirurgias ou fraturas prévias da anca.  

As fraturas pós-operatórias resultam geralmente de eventos traumáticos, com impacto 

sobretudo na extremidade distal da haste femoral. 

A luxação da prótese consiste numa das principais causas de revisão cirúrgica. Como referido 

anteriormente, a abordagem PL está associada a um maior risco de luxação posterior da anca, no 

entanto o ensino (preferencialmente iniciado no período pré-operatório), a instrução e o treino 
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dos posicionamentos a adotar no período pós-operatório, a implementação de programas de 

fortalecimento muscular e a consciencialização da necessidade de adaptar o domícilio para 

permitir o desempenho do autocuidado de forma independente são aspetos determinantes para 

minimizar este risco (Dias et al., 2021). 

O descolamento asséptico constitui uma das principais razões de revisão cirúrgica e pode estar 

relacionado com uma multiplicidade de fatores, incluindo a fixação inadequada do implante, a 

perda progressiva de fixação mecânica ou perda biológica de fixação devido à presença de 

partículas indutoras de processos de osteólise em torno da prótese. Alguns estudos relatam, 

inclusive, que o stress mecânico relacionado com o excesso de movimento, provoca desgaste do 

interface acetabular com consequente libertação de partículas que sofrem acumulação junto da 

articulação e originam uma resposta inflamatória localizada. Esta resposta biológica torna-se 

gradualmente mais pronunciada à medida que o processo de osteólise avança (Amer et al., 2007). 

A escolha das interfaces utilizadas deve ser adequada à qualidade óssea, estado geral de saúde, 

estilo de vida e nível de atividade da pessoa, por forma a maximizar a durabilidade dos 

componentes, reduzir o risco de revisão cirúrgica precoce e aumentar a satisfação com o 

procedimento (Savin et al., 2023). 

De acordo com a DGS (2012) o risco de tromboembolismo venoso é bastante elevado em cirurgias 

ortopédicas major, como é o caso das cirurgias corretivas de FEPF. 

Na verdade, crê-se que este risco permaneça elevado durante os primeiros 3 meses após a 

cirurgia, pelo que se recomenda a manutenção da profilaxia anticoagulante durante 28 a 35 dias 

(DGS, 2012). 

Estima-se que a anemia pré-operatória esteja presente em 30-40% das pessoas que são 

submetidas a cirurgias major, sendo a anemia ferropénica a mais comum (Dao & Massin., 2019). 

Vrontis et al. (2020) referem que os valores de hemoglobina desejáveis no momento de cirurgia 

ortopédica major devem rondar os 13 g/dl para ambos os géneros, uma vez que a necessidade 

de recorrer à transfusão sanguínea em pessoas submetidas a ATA, tem sido associada a um 
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aumento de complicações cirúrgicas, nomeadamente: aumento do risco de infeção do local 

cirúrgico (ILC), períodos prolongados de internamento e consequentemente aumento dos custos 

hospitalares. 

Ademais, o uso rotineiro de sistemas de drenagem por vácuo/sucção tem sido amplamente 

discutido por aumentar a perda sanguínea, eliminando o efeito de tamponamento. (Vrontis et al., 

2020). No local onde estagiei, não se recorria à colocação de drenos cirúrgicos no momento de 

encerramento da ferida cirúrgica, apresentando por um lado benefícios ao nível da manutenção 

de níveis estáveis de hemoglobina e diminuição do risco de infeção, e por outro lado, risco 

acrescido de desenvolvimento de hematomas peri-incisionais. 

A ILC pode ser outra das consequências relacionadas com este procedimento cirúrgico, estando 

associada a maior risco de mortalidade (Probert et al., 2022). 

Martins & Fernandes (2019), realizaram um estudo retrospetivo no bloco operatório de uma 

unidade hospitalar portuguesa onde concluíram que dos 214 participantes (submetidos a 

artroplastia da anca) que constituíam a amostra do estudo, 13 desenvolveram ILC e que destes, 

7 desenvolveram uma infeção do compartimento profundo.  

O agente patogénico mais frequentemente isolado foi o staphilococcus aureus, à semelhança da 

informação que vem descrita na literatura (Martins & Fernandes., 2019). 

Os benefícios da instituição de feixes de intervenções (bundles) para a prevenção da ILC foram 

significativamente notórios em pessoas submetidas a artroplastia da anca, uma vez que 

demonstraram reduzir a taxa de infeção em 38,1% (DGS, 2022). 

A maioria das pessoas submetidas a artroplastia da anca, são pessoas idosas com múltiplas 

comorbilidades. A obesidade e a diabetes mellitus têm sido associadas a piores outcomes 

cirúrgicos, podendo atrasar ou inibir a cicatrização dos tecidos. A otimização e controlo de 

patologias pré-existentes, a preparação pré-operatória da pele, a manutenção de normotermia e 

de níveis de oxigenação adequados antes e após a cirurgia e a utilização de técnica assética 

podem contribuir para prevenir a ILC neste tipo de cirurgias (DGS, 2022). 
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Uma outra complicação, que pode ocorrer nos dias seguintes à cirurgia está relacionada com a 

presença de delirium pós-operatório (DPO). Esta síndrome é essencialmente geriátrica, tratando-

se de uma complicação cada vez mais frequente em pessoas acima dos 65 anos e cuja incidência 

varia entre os 5,2% e os 52,2% (Marques et al., 2019). 

A sua origem é habitualmente multifatorial, manifestando-se por alterações agudas no estado 

mental, no estado de consciência, nas funções cognitivas e nas funções primárias da atenção 

(Dalarmi et al., 2023). 

A presença de DPO tem sido associada a piores outcomes cirúrgicos, pior adesão aos programas 

de reabilitação, à presença de consequências neurológicas a médio e longo prazo, ao aumento da 

morbimortalidade, do período de tempo de internamento, da probabilidade de reinternamentos 

e, por conseguinte, dos custos hospitalares (Chen et al., 2022; Dalarmi et al., 2023; Marques et 

al., 2019; NICE, 2023b). 

Entre os principais fatores de risco estão a idade (≥ 65 anos), a presença atual ou prévia de 

comprometimento cognitivo e/ou demência, internamento atual por fratura do fémur e a 

severidade da doença (NICE, 2023b). 

Contudo, estudos recentes têm aferido que o tipo de anestesia e medicação peri-operatório 

utilizada, os valores de hemoglobina pré-operatória e a quantidade de perdas sanguíneas no 

período transoperatório podem influenciar o desenvolvimento de DPO (Dalarmi et al., 2023). 

Neste sentido, Dalarmi et al. (2023) constatam que é preferível associar a anestesia geral 

balanceada ao bloqueio subaracnoídeo e que fármacos como as benzodiazepinas, os opióides, os 

anticolinérgicos e corticosteroides devem ser evitados nesta população.  

As flutuações ou mudanças que podem indicar a presença de DPO estão relacionadas com a 

afeção da cognição (dificuldade em concentrar-se, confusão, lentificação das respostas verbais), 

da perceção (podendo a pessoa apresentar alucinações visuais e/ou auditivas), da capacidade 

funcional (dificuldade em mover-se, lentificação motora, inquietação) e do comportamento social 
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(dificuldade em seguir indicações, alterações na comunicação, oscilações do humor ou atitude) 

(NICE, 2023b). 

O DPO pode apresentar diferentes subtipos, cuja diferenciação reside essencialmente nas 

caraterísticas clínicas presentes. As pessoas com DPO podem desenvolver delirium hiperativo, 

hipoativo ou misto. O delirium hiperativo, é o subtipo mais facilmente reconhecido pelos 

profissionais de saúde e carateriza-se por perambulação, inquietação, agitação psicomotora, 

agressividade, alucinações e irritabilidade; o delirium hipoativo é frequentemente 

subdiagnosticado, sendo o que mais afeta as pessoas idosas e carateriza-se por um estado de 

apatia, redução da atividade, consciência, atenção e comunicação. Este subtipo (hipoativo) 

associa-se a um maior risco de complicações e de mortalidade, cursando com pior prognóstico 

(Chen et al., 2022; Dalarmi et al., 2023; Fisher et al., 2021). 

 Já o delirium misto, resulta de períodos de alternância entre os dois subtipos anteriormente 

abordados (Chen et al., 2022). 

2.4 Doenças Neurodegenerativas Progressivas 

As DNP afetam atualmente milhões de pessoas a nível mundial e, apesar dos esforços conjuntos 

de várias instituições de referência, não foi ainda possível desenvolver um tratamento capaz de 

possibilitar a sua cura (Lamptey et al., 2022). 

O conjunto de doenças englobado nesta “categoria” partilha entre si um aspeto comum: a 

degeneração progressiva das células nervosas. A sua deterioração pode desencadear alterações 

no controlo dos movimentos musculares voluntários (ataxia) e concomitantemente levar a 

alterações na cognição e à instalação de processos demenciais (Fundação Calouste Gulbenkian, 

2015). 

Ainda que a idade seja considerada um dos principais fatores para o desenvolvimento da maioria 

das DNP, estudos recentes demonstram que as caraterísticas genéticas individuais e a exposição 

ambiental podem contribuir, igualmente, para o aumento deste risco (Lamptey et al., 2022). 
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Dentre as mais de 600 DNP conhecidas, a doença de Alzheimer (DA) e a doença de Parkinson (DP) 

destacam-se pela elevada prevalência mundial, sendo consideradas duas das principais causas de 

demência na atualidade.  

Os dados disponibilizados pela OCDE (2023), referentes ao ano de 2021, revelaram que mais de 

21 milhões de pessoas sofriam de demência à data e que se a trajetória ascendente se mantiver, 

esses números deverão subir para cerca de 32 milhões até 2040 nos países da OCDE.  

Em 2040, prevê-se ainda que dos 38 países membros, 12 (incluindo Portugal) apresentem uma 

prevalência de demência equivalente a 25 pessoas por 1.000 habitantes (OCDE, 2023). 

2.4.1 Doença de Alzheimer 

De acordo com Scheltens et al. (2021), a DA está, rapidamente, a tornar-se uma das doenças mais 

letais deste século.  

Descrita pela primeira vez em 1907 pelo psiquiatra alemão Alois Alzheimer, a DA é responsável 

pela maioria dos casos de demência (60-80%) e pode ser definida como uma doença 

neurodegenerativa progressiva caraterizada pela formação intracelular de tranças 

neurofibrilhares e deposição de placas neuríticas no exterior das células nervosas em resultado 

da acumulação de uma proteína anormal e insolúvel, a peptídeo beta-amiloide (Breijyeh & 

Karaman., 2020). 

A etiologia das alterações patológicas subjacentes à DA não é ainda conhecida, no entanto crê-se 

que as duas hipóteses que melhor explicam o aparecimento das lesões nervosas estejam 

relacionadas com: a) um comprometimento na função colinérgica; b) alterações na produção e 

processamento da proteína beta-amiloide (Breijyeh & Karaman., 2020). 

Os sintomas comportamentais podem manifestar-se nas fases pré-clínica ou prodrómicas da DA, 

não estando apenas reservadas a estadios mais avançados da doença. 

Estes sintomas incluem: agitação (inquietação, comportamentos repetitivos), agressividade 

(verbal e/ou física), ansiedade, apatia (indiferença, isolamento social e embotamento afetivo), 
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depressão (associada também a anedonia, ruminação mental, culpa e sentimentos de 

desesperança), desinibição, euforia, irritabilidade, psicose (acompanhada por alucinações e/ou 

delírios), transtornos alimentares (anorexia, hiperfagia e ingestão de substâncias não nutritivas) 

e distúrbios do sono (insónia/hipersónia, síndrome das pernas inquietas e patologias 

respiratórias) (Teixeira et al., 2023). 

De acordo com Teixeira et al. (2023) à medida que a patologia progride e os sintomas 

comportamentais/neuropsiquiátricos evoluem, observa-se um agravamento da deterioração da 

função cognitiva e das limitações funcionais da pessoa, o que resulta em maior sobrecarga para 

o(s) cuidador(es), sobreutilização dos recursos de saúde, risco de institucionalização e em última 

instância na morte prematura da pessoa com DA. 

Em 2008, um estudo que abrangeu 27 países europeus, concluiu que o custo associado à DA 

rondava os 160 milhões de euros anuais, o que correspondia a cerca de 22.000 €/pessoa.  

Este valor, apesar de significativo, não deixa transparecer o impacto negativo desta doença 

(progressiva e incurável) na qualidade de vida da pessoa que a vivencia e dos seus familiares (que 

frequentemente assumem a função de cuidador informal).  

De facto, a literatura revela que os cuidadores informais de pessoas com DA apresentam pior 

qualidade de vida quando comparados com os cuidadores informais de pessoas sem DA, podendo 

este ser um dos fatores que mais contribui para o abandono da prestação de cuidados em 

contexto domiciliário (Ferreira et al., 2022). 

Considerando a extensão e magnitude desta problemática, Costa et al. (2021) desenvolveram um 

estudo com o objetivo de investigar a dimensão socioeconómica da DA na população portuguesa 

e concluíram que em 2018, esta doença foi responsável por 45.754 mil anos perdidos por 

incapacidade em pessoas com idade ≥ 65 anos, com maior repercussão no sexo feminino.  

Relativamente aos anos perdidos por morte prematura, o mesmo estudo, concluiu que a DA foi 

responsável por aproximadamente 7538 dos óbitos nacionais, traduzindo 8,1% da mortalidade 

total nesse ano (Costa et al., 2021). 
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A análise quantitativa dos custos diretos (médicos e não médicos) e da carga de doença (expressa 

em anos de vida ajustados pela incapacidade), revelou a necessidade, cada vez mais urgente, de 

definir estratégias adequadas à gestão da sobrecarga associada à doença, ao diagnóstico e 

tratamento precoce, bem como estabelecer medidas de suporte social dirigidas e adequadas às 

necessidades das pessoas e dos respetivos cuidadores informais. (Costa et al., 2021) 

2.4.2 Doença de Parkinson 

A DP é, hoje, considerada a segunda DNP mais comum no mundo, logo a seguir à DA. De acordo 

com a literatura, a sua descoberta remonta a 1817, altura em que James Parkinson identificou e 

descreveu os principais sintomas da doença (Cabreira & Massano., 2019). 

De acordo com a informação disponibilizada pela OMS (2023), em 2019, estimava-se que mais de 

8 milhões de pessoas vivessem com DP, com impacto direto no aumento do número de anos de 

vida ajustados por incapacidade. Durante esse ano, a DP terá sido responsável pela morte 

prematura de aproximadamente 329.000 mil pessoas, um aumento superior a 100% face ao ano 

de 2000.  

A DP, surge habitualmente, em pessoas com idade compreendida entre os 50 e os 80 anos, 

atingindo o seu pico por volta da sétima e oitava década de vida. (Cabreira & Massano., 2019; 

GBD 2016 Parkinson’s Disease Collaborators, 2018) 

A probabilidade de desenvolver DP é cerca de 1.4 vezes superior no género masculino em 

comparação com o género feminino, acreditando-se que a explicação para essa discrepância 

possa estar relacionada com a sua ocupação laboral e, mais concretamente, com a maior 

exposição ambiental a substâncias nocivas (GBD 2016, Parkinson’s Disease Collaborators, 2018). 

O diagnóstico é fundamentalmente clínico, uma vez que a realização de testes genéticos apenas 

demonstra utilidade em casos específicos. A identificação de parkinsonismo (síndrome 

caraterizada por alterações motoras, não específicas da DP) pode fazer suspeitar da presença da 

doença. Os sinais motores cardinais da DP caraterizam-se por bradicinesia/acinesia, tremor (em 

repouso), rigidez e instabilidade postural (Cabreira & Massano, 2019). 
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As manifestações não motoras da doença (frequentemente subdiagnosticadas) incluem sintomas 

neuropsiquiátricos como: deterioração cognitiva, depressão, ansiedade, psicose (ilusões e 

alucinações visuais complexas), apatia e fadiga. Também podem estar presentes sintomas 

gastrointestinais (disfagia, enfartamento e obstipação), autonómicos (retenção/incontinência 

urinária, disfunção sexual, sialorreia, hipersudorese e hipotensão ortostática), sensitivos (dor e 

hiposmia) e perturbações do sono (hipersonolência diurna, sonhos vividos e síndrome das pernas 

inquietas) (Cabreira & Massano, 2019). 

A deterioração cognitiva afeta uma grande percentagem de pessoas com DP e compreende um 

largo espetro de manifestações, desde o comprometimento cognitivo ligeiro até estadios 

avançados de demência.  

Cabreira & Massano (2019), referem que “a demência associada à DP pode afetar 80% dos 

doentes a longo prazo” (p. 665), constituindo o rastreio cognitivo um elemento essencial para 

identificar estas alterações e permitir nortear o planeamento dos cuidados e a abordagem 

terapêutica a utilizar. 

De acordo com os autores supracitados (Cabreira & Massano, 2019), o aparecimento dos 

sintomas não motores é, com frequência, o principal motivo que leva as pessoas a procurar apoio 

médico especializado. 

Isto, porque alguns dos sintomas não motores já mencionados, nomeadamente a depressão, a 

ansiedade, a apatia e a dor têm demonstrado ser mais prejudiciais para a qualidade de vida das 

pessoas com DP do que os próprios sintomas motores (Zhao et al., 2020). 

No seu estudo sobre a qualidade vida dos doentes com Parkinson, Zhao et al. (2020) concluem 

que as pessoas que sofrem de DP apresentam, em relação à maioria dos domínios, pior qualidade 

de vida quando comparadas com pessoas saudáveis (grupos de controlo) e que o 

acompanhamento destas pessoas devia consagrar além de medidas terapêuticas farmacológicas, 

programas de reabilitação motora e psicoterapia adjuvante, com o intuito de preservar a saúde 

biopsicossocial da pessoa com DP.  
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2.5 TEORIAS DE ENFERMAGEM 

Uma teoria apresenta-se como uma obra inacabada, sujeita regularmente a processos de 

refinamento cujo desafio emerge da possibilidade de testagem e validação da aplicabilidade do 

seu core de conceitos, pressupostos e proposições. 

Martins et al. (2018) referem que a intervenção de ER deve ser orientada por uma linha de 

pensamento capaz de fundamentar a prática de cuidados, devendo preferencialmente recorrer-

se aos referenciais teóricos de enfermagem. 

Os autores do estudo supracitado constataram que as teorias e/ou modelos teóricos propostos 

por Afaf Meleis, Dorothea Orem, Callista Roy e Madeleine Leininger, eram aqueles que mais 

influenciavam o exercício profissional dos EEER em Portugal. (Martins et al., 2018) 

Posto isto, e considerando, aqueles que foram os principais fundamentos teóricos das minhas 

intervenções, irei abordar detalhadamente os referenciais teóricos das duas primeiras teoristas 

mencionadas.  

2.5.1 Teoria do Défice de Autocuidado de Enfermagem de Dorothea Orem 

Reconhecida como uma das teoristas que mais contribuiu para a criação e desenvolvimento da 

Enfermagem enquanto disciplina e ciência prática, Dorothea Orem, dedicou a sua vida à criação 

e desenvolvimento de um modelo teórico que permitisse justificar, nortear e universalizar a 

intervenção das Enfermeiras (à época uma profissão com uma forte vinculação feminina) 

(Hartweg, 2015). 

A consciência de que as Enfermeiras sabiam “fazer Enfermagem”, sendo, no entanto, incapazes 

de a descrever encorajou-a a desenvolver um modelo teórico com o intuito de responder à 

questão “What condition exists in a person when judgments are made that a nurse(s) should be 

brought into the situation?” (Orem, 2001 citada por Berbiglia & Banfield., 2014) 

Partindo desta reflexão, Orem compreendeu que a necessidade de receber cuidados de 

Enfermagem estava intimamente relacionada com a incapacidade do próprio em satisfazer as 
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suas necessidades de autocuidado (em quantidade e qualidade) devido à sua situação individual 

de saúde. (Berbiglia & Banfield., 2014) 

Nascia assim uma das teorias gerais de Enfermagem mais difundidas globalmente, a Teoria do 

Défice de Autocuidado de Enfermagem (TDAE), composta por três teorias interrelacionadas: a 

teoria do autocuidado, a teoria do défice de autocuidado e a teoria dos sistemas de Enfermagem. 

Posteriormente, foi adicionada uma 4ª teoria (a teoria do cuidado dependente), paralela à teoria 

do autocuidado, que reconhece a influência direta da capacidade e competência do cuidador 

informal sobre a ação do sistema de Enfermagem (Hartweg, 2015). 

Por outro lado, a teoria do défice de autocuidado explica que para se dedicarem ao autocuidado, 

as pessoas devem demonstrar capacidade para aprender, para decidir e para se autogerir de 

forma a serem capazes de produzir e regular o cuidado pessoal (Hartweg, 2015). 

A necessidade de receber cuidados de Enfermagem advém da perceção da insuficiência da 

resposta do agente de autocuidado (“self-care agent”) ou do agente do cuidado dependente 

(“dependent care-agent”) para regular a complexidade das atividades essenciais à preservação 

da vida, saúde e bem-estar.  

De acordo com Berbiglia & Banfield (2014) a noção de pessoa enquanto agente é essencial para 

a compreensão da TDAE. A teoria geral de Orem, aborda o conceito de autocuidado enquanto 

prática que os indivíduos iniciam e desenvolvem em prol da manutenção da sua vida, saúde e 

bem-estar, denominando por “agente” a pessoa que se envolve num conjunto de ações ou que 

demonstra poder/capacidade de o fazer (Orem, 2001 citada por Hartweg, 2015). 

O conceito de autocuidado é indissociável do conceito de ação deliberada, uma vez que um não 

existiria sem o outro. Para a consecução do autocuidado, revela-se necessário que o indivíduo (de 

forma intencional) direcione os seus esforços voluntários para atingir um ou vários objetivos. 

Estas ações podem ser empregues com o intuito de alcançar estados ou condições que ainda não 

existem (ex.: como a transição de uma situação temporária de dependência de terceiros para um 

estado de independência) (Berbiglia & Banfield., 2014). 
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Queirós et al. (2014) referem que a principal ideia subjacente à TDAE está relacionada com o grau 

de maturidade da pessoa para gerir as limitações da ação no que diz respeito aos cuidados de 

saúde, podendo estas limitações levar a um estado de dependência parcial/total para cuidar de 

si ou daqueles que dependem de si.  

Orem, concluiu que quando os recursos e/ou capacidades do indivíduo se revelam insuficientes 

para suprir as exigências de autocuidado, torna-se necessária a intervenção de Enfermagem no 

sentido de compensar totalmente/parcialmente esses défices ou supervisionar e ensinar a pessoa 

e respetivos cuidadores a desenvolver ações promotoras de autocuidado (Queirós et al., 2014). 

A Teoria dos Sistemas de Enfermagem (que abrange a Teoria do Défice de Autocuidado e a Teoria 

do Autocuidado) surge com o intuito de descrever e estratificar as ações implementadas pelos 

enfermeiros para responder às limitações de autocuidado das pessoas.  

De acordo com Orem, existem três tipos de requisitos de autocuidado: universais, transversais a 

todas as pessoas, e que estão relacionados com princípios de autopreservação (obtenção de 

oxigénio, ingesta adequada de água e comida, equilíbrio entre atividade e repouso, solidão e 

interação social); de desenvolvimento, que se associam a processos de maturação e a eventos 

particulares como o casamento ou a mudança de local de trabalho; e de desvio de saúde 

associados a alterações no estado de saúde e a processos de doença que determinam a 

necessidade de acompanhamento médico (Tomey & Alligood, 2002 citadas por Queirós et al., 

2014). 

O aumento da quantidade de exigências relacionadas com os requisitos de desvio de saúde, 

aumenta também a complexidade dos cuidados de Enfermagem. Orem estabeleceu cinco 

métodos que podem ser empregues pelos enfermeiros (de forma combinada ou isolada) durante 

a prestação de cuidados e que devem ser adequados à (in)capacidade da pessoa para desenvolver 

o autocuidado. Assim, poderá ser necessário executar ou agir pela pessoa (substituindo-a), 

orientar e encaminhar, fornecer apoio físico/psicológico, assegurar um ambiente adequado ao 

seu desenvolvimento e ensinar (Tomey & Alligood, 2002 citadas por Queirós et al., 2014). 
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De acordo com Hartweg (2015), a legitimidade da presença de Enfermagem não se pauta apenas 

pela intervenção em contextos de doença aguda e/ou crónica, mas também quando se prevê que 

poderá surgir um déficit relacional futuro associado por exemplo a uma intervenção cirúrgica.  

Orem propõe por isso, que os sistemas de Enfermagem sejam determinados pelas 

limitações/défices de autocuidado da pessoa ou do cuidador/familiar (no caso de a pessoa ser 

socialmente dependente de outrem), podendo, por exemplo, ser necessário recorrer a um 

sistema parcialmente compensatório em situações que requerem intervenção de reabilitação 

para alcançar os níveis de funcionalidade prévios (Hartweg, 2015). 

Apesar de a presente teoria se enquadrar no paradigma da Integração, não podemos contestar a 

sua utilidade para a prática de ER. Quando a pessoa experimenta alterações no seu estado de 

saúde (neste caso relacionadas com processos traumáticos) cabe ao EEER recorrer às suas 

competências para (em conjunto com a pessoa) estabelecer um programa de reabilitação capaz 

de a habilitar a agir, com intencionalidade, para cuidar de si mesma (“self-care agency”). Na 

eventualidade de não ser possível capacitar a pessoa, o EEER deve procurar dotar os cuidadores 

informais de conhecimentos e competências que lhes permitam assegurar a concretização desses 

mesmos cuidados (“dependent-care agency”) (Hartweg, 2015). 

Orem assume ainda que para ser possível “amadurecer” o processo de autocuidado é necessário 

que a pessoa apresente capacidades e disposições fundamentais (memória, habilidades 

relacionadas com a perceção e orientação), componentes de poder (valorização da saúde, a 

habilidade de adquirir conhecimento sobre os recursos assistenciais de autocuidado, energia vital 

para o autocuidado, motivação, entre outros) e capacidades para operações de autocuidado 

(relacionadas com a capacidade para aprender, obter recursos, refletir sobre o curso da ação, 

tomar decisões, monitorizar e avaliar os efeitos produzidos pela ação) (Orem, 2001 citada por 

Hartweg, 2015). 

A título de exemplo, podemos afirmar que numa pessoa com demência de Alzheimer em estadio 

avançado estas habilidades, apesar de desenvolvidas, encontram-se em declínio pelo que 
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eventualmente será necessária a intervenção de um cuidador informal e/ou de Enfermagem para 

garantir a satisfação dos requisitos de autocuidado (Hartweg, 2015, p.112). 

Hellqvist (2021) acredita ainda que a aplicação deste modelo teórico pode ser útil para ajudar a 

pessoa com DP e o respetivo cuidador a lidar com a doença, referindo a importância de promover 

encontros frequentes entre as três entidades envolvidas no processo de cuidados (paciente, 

enfermeiro e parceiro de cuidados). A autora salienta ainda a necessidade de discutir as 

exigências dos novos requisitos de autocuidado e o modo como estes influenciam a família 

enquanto sistema unitário.  

2.5.2 Teoria das Transições de Afaf Meleis 

O processo de refinamento que levou ao desenvolvimento da atual Teoria das Transições durou 

mais de 40 anos, tendo sido influenciado por três paradigmas: a teoria dos papéis, a perceção das 

experiências vividas e a teoria pós-colonial feminista (Meleis, 2015). 

De acordo com Chick & Meleis (1986), o termo transição refere-se à “passagem ou movimento 

de um estado, condição ou sítio para outro” (p. 239), sendo percebido como um processo 

psicológico que pressupõe a adaptação e incorporação da mudança por parte do indivíduo (Silva 

et al., 2019). 

A Teoria das Transições procura descrever as experiências das pessoas que são confrontadas, 

vivem ou lidam com um evento, uma situação ou fase do crescimento que implica o 

desenvolvimento de novas competências, sentimentos, objetivos, comportamentos e/ou funções 

(Meleis, 2015). 

De acordo com a teorista (2015), existem 4 situações passíveis de desencadear uma mudança 

(evento externo) e consequentemente uma experiência transicional (evento interno). Estes 

acontecimentos podem estar relacionados com mudanças no estado de saúde/situações de 

doença, com alterações do próprio processo de desenvolvimento (adolescência, menopausa, 

parentalidade, casamento, divórcio, entre outros), com transições situacionais (como a 
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admissão/alta hospitalar ou a mudança de emprego) ou com situações mais abrangentes como 

as transições organizacionais que podem atingir vários indivíduos dentro da mesma instituição.  

Este processo, que requer uma reestruturação interna, torna-se ainda mais complexo se 

considerarmos que um determinado indíviduo, num determinado momento, pode estar a 

vivenciar, simultaneamente, dois tipos de transição distintos. (Silva et al., 2019) 

Chick & Meleis (1986) referem que a experiência de transição é essencialmente positiva, ainda 

que as mudanças possam parecer mais prejudiciais do que benéficas quando comparadas com o 

período pré-transicional.  

Além da mudança propriamente dita, a experiência de transição é caraterizada por propriedades 

como: o intervalo de tempo (que se refere ao momento em que a pessoa adquire consciência 

acerca da situação, evento ou “gatilho” que determina o início de um processo de transição), o 

processo (considerando que a experiência transicional é fluída e dinâmica), a existência de uma 

sensação de desconexão (originada pela disrupção da sensação de segurança em relação àquilo 

que nos é familiar), o consciencialização (“awareness”) da mudança e da experiência interna de 

transição e a identificação de pontos críticos (“milestones”) que podem ser percecionados como 

pontos de viragem e que permitem conhecer as diferentes fases da experiência de transição 

(Meleis, 2015). 

As transições podem ser únicas, múltiplas, sequenciais, simultâneas, relacionadas ou não 

relacionadas podendo o seu padrão influenciar as propriedades das transições e 

consequentemente os padrões de resposta. 

Para Meleis, a experiência de transição inicia-se imediatamente antes do evento desencadeante, 

não sendo possível prever o seu final, uma vez que este conceito se refere a um evento interno, 

fluído e não linear (Meleis, 2015). O enfermeiro deve, contudo, ajudar a pessoa a identificar os 

fatores facilitadores e inibidores do processo de transição e que podem estar relacionados com 

condições pessoais, comunitárias ou sociais (Ribeiro et al., 2021). 
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Os enfermeiros intervêm com a(s) pessoa(s), com o intuito de as ajudar a ressignificar as 

experiências individuais e/ou coletivas, a compreender os fenómenos de transição, a definir 

objetivos realistas, a clarificar papéis e a modelar o seu comportamento para facilitar a aquisição 

do novo papel e/ou função que desejam desenvolver (Meleis, 2015). 

Nas transições saudáveis, verifica-se a aquisição das competências necessárias para encarar e 

lidar com as mudanças que desencadearam a situação atual, observando-se a adoção de padrões 

de resposta funcionais. A existência de défices ou a incapacidade em compreender e 

desempenhar o novo papel remete-nos para um desajuste em relação aos objetivos e 

sentimentos, podendo haver um comprometimento do processo transicional (Silva et al., 2019). 

A monitorização dos indicadores de processo (sentir-se ligado, interagir, estar situado, 

desenvolver confiança e coping) e de resultado (mestria e integração fluída da identidade) 

permitem ao enfermeiro acompanhar as respostas ao processo de transição e mediar a 

necessidade de intervir (utilizando as terapêuticas de Enfermagem) na persecução do bem-estar. 

Martins et al. (2018), realizaram um estudo de caráter descritivo-exploratório em que se 

debruçaram sobre as orientações concetuais dos EEER em 36 hospitais portugueses e concluíram 

que a maioria dos EEER demonstrava sustentar a sua prática diária baseando-se na definição dos 

quatro conceitos metaparadigmáticos enquadrados no referencial teórico proposto por Afaf 

Meleis. 

Ademais, na sua tese de doutoramento, Ribeiro (2017) constatou que o grau de concordância em 

relação à teoria explanada, era mais elevado em Enfermeiros Gestores e Especialistas e entre 

aqueles que eram detentores do grau académico de mestrado, o que nos remete também para a 

importância da manutenção de uma relação de proximidade entre os profissionais e a academia.  

De facto, o reconhecimento por parte dos enfermeiros, e mais concretamente dos EEER, da 

importância de estarem presentes em momentos desafiantes, como os que condicionam uma 

transição, tem vindo a aumentar. (Ribeiro et al., 2021) 
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Diria eu, que isto significa que os EEER (na procura de ser congruentes com o disposto no seu 

mandato social) pretendem desenvolver uma prática de cuidados assente nas premissas 

propostas pelo paradigma da Transformação, identificando “fatores facilitadores e inibidores 

para a realização das AVD’s de forma independente no contexto de vida da pessoa” e avaliando 

os “aspetos psicossociais que interferem nos processos adaptativos e de transição saúde/doença 

e ou incapacidade” (Regulamento nº 392/2019) 

2.6 Reabilitação da Pessoa Submetida a Artroplastia da Anca 

O processo de reabilitação da pessoa com FEPF, submetida a artroplastia da anca, deve ser 

percecionado como um continuum, devendo o acompanhamento do EEER abranger todas as 

fases do período peri-operatório.  

A implementação de um programa de reabilitação junto da pessoa com patologia do foro 

ortopédico (neste caso, com disfunção do membro inferior) deve centrar-se em três pilares 

essenciais, nomeadamente na prevenção de complicações relacionadas com períodos de 

imobilidade prolongada (úlceras por pressão, complicações respiratórias e/ou circulatórias), na 

reeducação funcional global e na promoção da capacitação para a autonomia no processo de 

autocuidado, no sentido de dotar a pessoa de competências que lhe permitam transitar, de forma 

saudável, para um novo estado de saúde (Sousa & Carvalho, 2023a). 

Fairhall et al. (2022) reforçam ainda que pessoas submetidas a artroplastia da anca por fratura, 

demonstram beneficiar da integração em programas de reeducação funcional motora que 

incluam treino de marcha, treino de equilíbrio e correção postural. 

2.6.1 Período Pré-Operatório 

A Intervenção de ER no período pré-operatório deve incluir a avaliação e identificação da situação 

global da pessoa, incluindo a sua situação clínica atual (problemas potenciais e reais), limitações 

funcionais/cognitivas prévias, situação socioeconómica bem como redes e estruturas de apoio de 

proximidade. 
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Nesta fase é ainda crucial que se procure compreender qual é o nível de conhecimento da pessoa 

e/ou família em relação ao procedimento cirúrgico e em relação aos cuidados a adotar no período 

pós-operatório, no sentido de desmistificar conceitos ou ideias pré-concebidas e gerir 

expectativas desajustadas/desenquadradas da realidade.  

A insatisfação dos utentes deriva frequentemente deste “gap” entre as expectativas da pessoa e 

do cirurgião (ou profissionais de saúde, no geral), sobretudo no que diz respeito às preocupações 

relacionadas com a capacidade para regressar à prática de desporto e à atividade física anterior 

(Colibazzi et al., 2020). 

Revela-se por isso essencial educar a pessoa e prepará-la psicologicamente para as alterações que 

se espera ocorrerem no período pós-operatório e capacitá-la para gerir os seus recursos internos 

de forma a adaptar o seu ambiente interno/externo às circunstâncias atuais. (Nicolau et al., 2022) 

De acordo com a NICE (2022), as pessoas devem receber ensinos sobre os exercícios a realizar no 

período pré e pós-operatório (no sentido de otimizar a sua recuperação) e sobre aquilo que 

podem esperar antes, durante e após a cirurgia, nomeadamente a duração do período de 

internamento hospitalar, da recuperação e do programa de reabilitação.  

Colibazzi et al. (2020) sugerem que durante o processo de ensino aprendizagem, sejam fornecidos 

materiais educativos adicionais como folhetos informativos, manuais detalhados ou suportes 

audiovisuais.  

De acordo com Lourenço et al. (2021), a consciencialização da importância da adesão ao regime 

de reabilitação e da sua estreita relação com a recuperação funcional, constituem elementos 

fundamentais para reduzir a ansiedade, aumentar o engagement e a adesão da pessoa e/ou 

família ao regime de reabilitação.  

Ao contrário das pessoas submetidas a cirurgia eletiva de artroplastia da anca, as pessoas que 

aguardam intervenção cirúrgica em consequência de eventos traumáticos, estão confinadas ao 

leito e, frequentemente, por um período superior ao recomendado. 
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De acordo com Guedes et al. (2018) as consequências que advêm de períodos prolongados de 

imobilização no leito podem, em alguns casos, tornar-se mais graves do que a situação clínica que 

motivou o internamento hospitalar. Este risco aumenta consideravelmente em pessoas idosas, 

devido à diminuição progressiva da sua reserva fisiológica, que consequentemente as torna mais 

vulneráveis face a stressores.  

O processo de envelhecimento associa-se a uma redução no número de fibras musculares, 

levando à perda generalizada de massa muscular. A necessidade de permanecer em repouso no 

leito, mesmo que por poucos dias, leva à atrofia muscular que se associa a elevado risco de queda, 

declínio funcional e períodos de reabilitação mais longos (Graf, 2006). 

Graf (2006) refere que os efeitos da imobilidade são particularmente nocivos para os músculos 

anti-gravíticos dos membros inferiores e tronco, podendo eventualmente comprometer ou 

dificultar o retorno e manutenção da postura ereta.  

A intervenção do EEER deve por isso ser iniciada no período pré-operatório, com o intuito de 

minimizar ou prevenir complicações, otimizar o estado funcional pré-cirúrgico e promover a 

participação e envolvimento da pessoa durante todas as fases do seu processo de recuperação. 

O repouso no leito associa-se ainda à presença de distúrbios no processo ventilatório devido à 

restrição da expansibilidade torácica que, por conseguinte, aumenta o risco de desenvolver 

estase brônquica (Graf, 2006). 

Por essa razão, a intervenção do EEER deve também incidir no ensino, instrução e treino de 

exercícios de reeducação funcional respiratória, nomeadamente na consciencialização e 

dissociação de tempos respiratórios, na respiração abdomino-diafragmática, na reeducação 

costal e no ensino da tosse (Sousa & Carvalho, 2023a). 

É igualmente recomendada a implementação de exercícios de contração isométrica ao nível dos 

músculos abdominais, quadricípites e glúteos no sentido de melhorar a contratilidade muscular 

e preservar a força muscular (Sousa & Carvalho, 2023a). 
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Graf (2006) reforça esta recomendação afirmando que para manter a força muscular, os músculos 

têm de sofrer a ação da contração. Por cada dia de inatividade (ou, neste caso, ausência de 

contração), verifica-se uma redução de 5% na força muscular.  

Sousa & Carvalho (2023a) salientam ainda que as contrações isométricas breves (entre 5 e 6 

segundos) aliadas à realização de massagens terapêuticas, crioterapia e mobilizações passivas no 

membro inferior lesado favorecem o retorno venoso, contribuindo para a redução do edema 

local.  

Durante o período pré-operatório revela-se também importante preservar ou, se possível, 

aumentar a força muscular dos membros superiores e membro inferior contralateral, sobretudo 

porque nas semanas seguintes à cirurgia será necessário utilizar auxiliares de marcha para evitar 

a aplicação de carga excessiva ao nível do membro inferior intervencionado (Sousa & Carvalho, 

2023a). 

O reforço muscular destes segmentos corporais pode ser obtido por meio de mobilizações ativas-

livres, ativas-assistidas e/ou resistidas com recurso a resistência manual (aplicada pelo EEER), 

bandas elásticas, halteres ou caneleiras (Sousa & Carvalho, 2023a). 

Segundo Sousa & Carvalho (2023a) devem privilegiar-se os exercícios de mobilização da 

articulação tibiotársica, os “(…) movimentos de flexão-extensão da articulação coxofemoral, 

flexão de articulação coxofemoral com joelho em extensão, adução e abdução da coxo-femural;” 

(p.425), bem como a realização de exercícios de contração isométrica dos músculos adjacentes à 

ACF. 

Os benefícios da educação pré-operatória têm sido abordados por diversos autores, no entanto 

uma revisão Cochrane concluiu que existiam poucos estudos (e com baixos níveis de evidência) 

que apresentassem os benefícios efetivos da inclusão de uma abordagem pré-operatória antes 

da realização de artroplastia da anca. Ainda assim, os autores consideram que a educação pré-

operatória pode ser utilizada pelos profissionais de saúde como estratégia de intervenção 

adjuvante, considerando o baixo risco de resultar em efeitos indesejáveis (McDonald et al., 2015). 
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2.6.2 Período Pós-Operatório  

Apesar do reconhecido sucesso da artroplastia da anca no tratamento das várias patologias que 

acometem esta articulação, verifica-se que fatores como: a persistência de dor, a perceção de 

déficits ao nível da amplitude da ACF ou ao nível da força muscular e limitações funcionais 

relacionadas com a velocidade da marcha e a estabilidade postural continuam a ser relatados 

(ainda que, por um número reduzido de utentes), até um ano após a realização da respetiva 

cirurgia (Colibazzi et al., 2020). 

Importa considerar que as pessoas admitidas em serviços de ortopedia podem estar a 

experienciar, em simultâneo, diferentes tipos de transição capazes de influenciar a forma com 

que se processa o retorno ao domícilio. Por esse motivo, podem encontrar-se em piores 

condições funcionais relativamente ao estado pré-admissão hospitalar (Cruz et al., 2021). 

As limitações físicas (temporárias ou definitivas) que permanecem após o tratamento cirúrgico, 

além de aumentarem a complexidade da prática de enfermagem, impõe desafios adicionais à 

continuidade de cuidados (Cruz et al., 2021). 

Colibazzi et al. (2020) referem que a força muscular dos músculos que envolvem a ACF pode estar 

comprometida nos dois anos seguintes ao procedimento cirúrgico, pelo que a simples 

(re)aquisição de um padrão normal de marcha não é, por si só, indicativa de ausência de 

limitações.  

Sem intervenção apropriada, este descondicionamento muscular pode influenciar o equilíbrio 

estático e dinâmico da pessoa, levando a um aumento do risco de quedas nesta população 

(Colibazzi et al., 2020). 

Estudos anteriores já tinham demonstrado uma perda na função muscular, imediatamente após 

a realização de artroplastia da anca. No entanto, carecemos ainda de evidência clara 

relativamente à melhor forma de intervir junto desta população-alvo, por forma a obter melhores 

resultados funcionais (Wu et al., 2019). 
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Complicações como a lesão iatrogénica do nervo glúteo superior durante a cirurgia (utilizando a 

via de abordagem PL) ou até a deficiente cicatrização do tendão do glúteo médio podem conduzir 

a hipotonia dos músculos abdutores da anca, que por sua vez condicionam a estabilidade do 

tronco durante o treino de marcha e o treino de subir/descer escadas (Colibazzi et al., 2020). 

De acordo com Sousa e Carvalho (2023b), o fortalecimento dos músculos abdutores e adutores 

da ACF permite aumentar a estabilidade lateral durante as passadas e melhorar o equilíbrio 

ortodinâmico. 

O processo de reabilitação no período pós-operatório visa sobretudo melhorar a qualidade de 

vida da pessoa através da capacitação e maximização do seu potencial de saúde (Lourenço et al., 

2021). 

Colibazzi et al. (2020) afirmam que mesmo no período pós-operatório, programas de educação 

com vista ao empoderamento da pessoa operada podem produzir ganhos significativos na 

capacidade para regular o autocuidado e a autoeficácia, podendo inclusive, minimizar os sintomas 

depressivos desencadeados pela situação de saúde.  

Seguindo esta lógica, Meng et al. (2022) realizaram um estudo randomizado controlado com o 

intuito de conhecer os benefícios de uma intervenção baseada na teoria de aprendizagem social 

de Albert Bandura junto de pessoas submetidas a artroplastia da anca e concluíram que empregar 

estratégias promotoras da autoeficácia permite aumentar o compromisso das pessoas com o 

programa de reabilitação e melhorar a autoconfiança relacionada com o desempenho da tarefa, 

permitindo ultrapassar desafios com maior facilidade. 

Além de contribuírem para o aumento da satisfação da pessoa e da família, as intervenções 

alicerçadas na educação para a saúde estão associadas à redução da necessidade de recorrer a 

terapêutica analgésica, à redução do risco de luxação da anca, à capacidade para regressar à 

atividade funcional, permitindo melhorar a autoeficácia e facilitar o processo de reabilitação pós-

cirúrgico (Nicolau et al., 2022). 
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Neste sentido, os autores reforçam que fornecer informações sobre o programa de reabilitação, 

utilizar o feedback positivo, partilhar histórias de casos bem-sucedidos, encorajar e fomentar a 

capacidade da pessoa para a autogestão e recorrer ao elogio, reforçando os seus triunfos 

passados e presentes pode contribuir para melhorar a adesão ao regime terapêutico (Meng et 

al., 2022). 

Contudo, a intervenção de ER deve ser faseada, devendo este estar desperto para identificar os 

momentos oportunos de interação com a pessoa e/ou família.  

No período pós-operatório de ATA, deve dar-se especial ênfase à prevenção de complicações 

articulares relacionadas com o procedimento cirúrgico como a presença de rigidez articular, 

luxação da prótese e falência do material implantado (Lourenço et al., 2021). 

Caso seja utilizada a via de abordagem PL, é essencial que se mantenha a abdução da ACF com 

recurso à colocação de um triângulo abdutor ou almofada de dupla abdução entre os membros 

inferiores. Este procedimento, que visa prevenir a luxação/subluxação da articulação da anca, 

deve ser instituído ainda no bloco operatório, continuado durante o internamento hospitalar e, 

posteriormente, após a alta clínica (Sousa & Carvalho, 2023b). 

De acordo com Lourenço et al. (2021) a implementação de um programa de reabilitação no 

período pós-operatório imediato deve objetivar a prevenção de contraturas e atrofia muscular, a 

prevenção da rigidez articular, a promoção do fortalecimento dos músculos do tronco (core) e da 

extremidade superior e a proteção dos componentes protésicos implantados.  

Sousa & Carvalho (2023b) defendem que o programa de reabilitação deve ser iniciado de forma 

precoce, ainda com a pessoa no leito.  

Nas primeiras 24h a 48h após a cirurgia, preconiza-se a realização de exercícios de contração 

isométrica para fortalecimento dos músculos flexores (iliopsoas e reto femoral), extensores 

(glúteo máximo e isquiotibiais) e abdutores (médio glúteo, pequeno glúteo e tensor da fáscia lata) 

da anca (Lourenço et al., 2021). 
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Nos primeiros dias de pós-operatório, o EEER deve procurar incentivar a mobilização precoce e 

frequente do membro inferior intervencionado, através da mobilização passiva e ativa-assistida 

desse segmento corporal.  

Recomenda-se a realização de exercícios de mobilização dos dedos do pé (abdução/adução, 

flexão/extensão), da articulação tibiotársica (dorsiflexão/flexão plantar e inversão/eversão), da 

articulação do joelho (flexão/extensão) e da ACF (flexão/extensão; abdução/adução), bem como 

a realização de exercícios terapêuticos como o rolamento para o lado são e a elevação antero-

pélvica. Estes dois últimos exercícios constituem a fase intermédia da posição de deitado para 

sentado, podendo ser bastante relevantes durante a transição da pessoa para a posição 

ortostática.  

Nos primeiros dias de pós-operatório é expectável que a pessoa apenas consiga realizar 

movimento contra gravidade. No entanto, com a implementação de exercícios RFM durante o 

internamento será possível aumentar a força muscular (sobretudo do membro inferior 

intervencionado) e eventualmente iniciar movimento contra resistência (Lourenço et al., 2021). 

O primeiro levante é habitualmente realizado no 1º ou 2º dia de pós-operatório (Lourenço et al., 

2021), dependendo do estado geral da pessoa (condições de segurança) e da confirmação 

imagiológica da posição da prótese.  

A dor provocada pela fratura, o desconforto relacionado com o posicionamento no leito e o medo 

e a expectativa inerentes ao procedimento cirúrgico, tornavam muitas vezes impossível abordar 

as temáticas relacionadas com os cuidados pós-operatórios, pelo que este tipo de ensinos era 

habitualmente reservada para o 1º e 2º dia de pós-operatório. 

Nesta fase, realizavam-se ensinos sobre as complicações associadas ao procedimento cirúrgico e 

sinais de alerta (nomeadamente: dor intensa ao nível do membro inferior intervencionado, 

incapacidade de mover o membro inferior ou presença de dismetria em relação ao membro 

inferior são), sobre a prevenção de complicações e importância da evicção de movimentos 

potencialmente luxantes (como seja flexão da ACF > 90º, rotação interna e adução do membro 
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inferior intervencionado para além da linha média sagital) não só durante a realização dos 

diferentes autocuidados, mas também durante outras atividades rotineiras e momentos de 

intimidade (Lourenço et al., 2021). 

O lado pelo qual a pessoa deve sair e/ou entrar na cama, continua a ser alvo de controvérsia, uma 

vez que ambas as opções possuem vantagens e desvantagens. (Lourenço et al., 2021) 

Sair pelo lado intervencionado, apesar de diminuir o risco de luxação, pode dificultar o processo 

de transferência e aumentar o risco de queda. Numa outra perspetiva, sair pelo lado não operado, 

permite o contacto imediato deste membro com o solo, contudo aumenta o risco de adução para 

além da linha média sagital. Considerando as duas alternativas, o importante será capacitar a 

pessoa e dotá-la do conhecimento adequado, que lhe permita evitar as complicações associadas 

ao processo de transferência (Lourenço et al., 2021). 

Devem também ser realizados ensinos sobre a técnica adaptativa a utilizar para realizar o levante 

utilizando o dispositivo auxiliar de marcha, para sentar/levantar (considerando também o tipo de 

mobiliário existente no domicílio da pessoa) e para utilizar o sanitário ou duche, podendo ser 

necessário recorrer a ajudas técnicas como os alteadores de sanita e as barras de apoio laterais 

(Lourenço et al., 2021). 

Para sentar/levantar a pessoa deve efetuar a extensão do membro inferior operado (a fim de 

evitar fletir excessivamente a ACF) e fletir o membro inferior são, adequando a quantidade de 

carga realizada no membro inferior operado (Lourenço et al., 2021). 

Nesta fase, devem também ser realizados ensinos sobre as técnicas adaptativas para tomar banho 

e sobre a importância do uso de dispositivos de apoio que permitam a realização do autocuidado 

de forma autónoma (Lourenço et al., 2021). 

Em relação à capacidade para se vestir e despir, a pessoa deve ser informada da necessidade de 

vestir primeiro o membro inferior operado (recorrendo a pinças de cabo longo), utilizando a 

estratégia inversa no momento de despir. Se possível, deve utilizar uma calçadeira de cabo longo 
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para o calçado e preferir sapatos sem atacadores, com salto baixo e sola antiderrapante 

(Lourenço et al., 2021). 

O treino de marcha pode ser realizado no dia imediatamente a seguir à cirurgia, recorrendo-se, 

normalmente, em primeira linha ao andarilho (por permitir obter uma base de sustentação 

alargada e por aferir maior sensação de segurança à pessoa).  

Em relação à prótese da anca e dependendo do tipo de fixação protésica utilizada, a pessoa 

poderá fazer carga total ao nível do membro inferior operado (prótese cimentada) ou carga 

parcial (prótese não cimentada), de acordo com a tolerância da pessoa e nas seis semanas 

seguintes à cirurgia (Lourenço et al., 2021). 

No serviço onde realizei o último estágio, a fixação das componentes protésicas era feita através 

da técnica de press-fit, pelo que a pessoa apenas tinha indicação para realizar treino de marcha 

com aplicação de carga parcial no membro inferior operado.   

Nesta situação, revela-se ainda necessário realizar o ensino, instrução e treino sobre a estratégia 

a adotar para andar com auxiliar de marcha (andarilho ou canadianas). Neste sentido, o EEER 

ensina a pessoa a realizar a marcha a três pontos “(…) na seguinte sequência: 1 – Avançar com as 

duas canadianas. 2 – Avançar com o membro operado. 3 – Avançar com o membro não operado” 

(Lourenço et al., 2021, p. 323). 

O treino de subir e descer escadas deve ser iniciado numa fase mais tardia do internamento, 

garantindo a segurança da pessoa e a aquisição das aprendizagens essenciais para andar com 

auxiliar de marcha.  

Regra geral (no serviço onde estagiei), este ensino era realizado por volta do 4º dia de pós-

operatório. Para subir, “(…) deve ser instruída a seguinte sequência: 1 – Subir com o membro não 

operado. 2- Subir com o membro operado. 3 – Subir o auxiliar de marcha”, sendo que para descer 

se realiza a sequência inversa (Lourenço et al., 2021, p. 324). 
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Em relação ao período pós-operatório, a mobilização precoce tem sido considerada o “gold 

standard” na promoção da recuperação funcional da pessoa submetida a artroplastia, sendo que 

a implementação de programas de RFM demonstra melhorar a força muscular, o equilíbrio, 

facilitar a realização das AVD’s e prevenir quedas subsequentes (Nicolau et al., 2022). 

2.6.3 Regresso a Casa 

Para as pessoas submetidas a artroplastia da anca, o regresso a casa pode constituir uma fonte 

adicional de preocupação, uma vez que as limitações funcionais são frequentemente percebidas 

como obstáculos ao exercício da sua autonomia e independência, podendo levar ao isolamento 

social, comprometimento psicológico e/ou físico e consequentemente à diminuição da qualidade 

de vida (Ferreira et al., 2019a). 

A transição hospital-comunidade pode ser particularmente desafiante para a pessoa idosa, uma 

vez que nesta fase é expectável que necessite de receber cuidados domiciliários, além de ter de 

gerir a terapêutica medicamentosa adicional (Ferreira et al., 2019a).  

Esta ideia é corroborada por Pedrosa et al. (2022) que refere que as transições do tipo saúde-

doença que condicionam a alteração do nível de funcionalidade prévio, implicam a adaptação da 

estrutura familiar por forma a garantir o autocuidado no momento do regresso a casa.  

É inevitável que o sucesso das intervenções no âmbito da educação para a saúde esteja em grande 

parte dependente da participação e envolvimento do(s) cuidador(es), no entanto a pessoa idosa 

não deve ser desprovida de informação e deve, dentro das suas possibilidades e capacidades, ser 

envolvida em todas as fases do processo, incluindo no planeamento da alta hospitalar. 

De acordo com Pedrosa et al. (2022), a pessoa idosa participa muito pouco no planeamento da 

sua alta e no processo de tomada de decisão, embora seja o principal alvo dos cuidados e revele 

a intenção de estar envolvida.  

Promover a recuperação e funcionalidade da pessoa submetida a artroplastia da anca significa 

intervir e planear atempadamente o seu regresso ao domicílio com o intuito de prevenir o declínio 

funcional e restabelecer o autocuidado. A transição segura do ambiente hospitalar para a 
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comunidade pretende evitar a desfragmentação dos cuidados, garantindo o apoio assistencial 

extra-hospitalar e a coordenação efetiva entre os diferentes níveis de cuidados (Ferreira et al., 

2019a). 

A componente crónica de diversas patologias, os déficits motores e cognitivos e a polifarmácia 

constituem fatores que acrescem complexidade aos cuidados e que determinam o 

acompanhamento da pessoa idosa por vários profissionais de saúde e em diferentes níveis de 

cuidados, o que aumenta consideravelmente o risco de desfragmentação dos cuidados e a 

ocorrência de eventos adversos. (Pedrosa et al., 2022) 

Nestas situações, é ainda mais importante que os profissionais de saúde estabeleçam uma 

comunicação eficaz entre si que vise garantir a segurança dos cuidados e o fornecimento de 

respostas integradas. (Pedrosa et al., 2022) 

De acordo com Ferreira et al. (2019a) planear o regresso a casa, algumas semanas antes da 

cirurgia, pode ajudar a diminuir os níveis de ansiedade e o medo associado à cirurgia e a preparar 

o ambiente domiciliário, adaptando-o às necessidades atuais da pessoa.  

Ainda que não seja possível prever os acontecimentos que resultam em FEPF, os autores afirmam 

que o planeamento da alta hospitalar, iniciado no momento da admissão, permite a definição 

conjunta de objetivos terapêuticos a curto e longo prazo, promovendo o envolvimento da pessoa 

e da família nas decisões relacionadas com a prestação de cuidados (Ferreira et al., 2019a). 

Durante o planeamento dos cuidados, é importante que o EEER contemple também as 

necessidades de aprendizagem do cuidador informal, sobretudo quando se trata de capacitar o 

familiar/elemento de referência para o assumir de um novo papel (o de cuidador) no seio da 

dinâmica familiar (Ferreira et al., 2020). 

A assunção do (novo) papel de cuidador pressupõe a reformulação de expectativas e acarreta 

mudanças associadas ao entendimento e interiorização do novo papel no contexto sociofamiliar 

(Ferreira et al., 2022). 



Ser com a pessoa submetida a artroplastia da anca com défice cognitivo: desafios e oportunidades em Enfermagem de 

Reabilitação 

 

Mariana Fialho | Fevereiro 2024 | Atlântica                                                 64 

A transição segura para o papel de cuidador implica a descentralização de um modelo que dá 

primazia à pessoa cuidada, em detrimento das necessidades relacionadas com a transição para o 

papel de cuidador, de autocuidado, de saúde, económicas, sociais e comunitárias dos principais 

agentes de cuidado (familiares) (Ferreira et al., 2020). 

 Os enfermeiros devem a avaliar as necessidades psicossociais do cuidador informal e intervir no 

sentido de minimizar as consequências do impacto desta alteração no seu quotidiano e na 

satisfação das suas necessidades de autocuidado (Ferreira et al., 2022)  

É imperativo que o cuidador informal adquira novas habilidades para prestar cuidados seguros e 

de qualidade à pessoa idosa dependente. De acordo com Ferreira et al. (2020), os cuidadores 

necessitam de receber (in)formação e treino acerca da importância da adesão ao regime 

terapêutico (Ferreira et al., 2022) e da gestão do autocuidado em contexto domiciliário por forma 

a adquirirem a confiança necessária para se tornarem autónomos no fornecimento desses 

mesmos cuidados.  

Petronilho et al. (2015), referem que os familiares cuidadores parecem atribuir maior importância 

a determinados domínios do autocuidado como a higiene e vestuário, a alimentação e a 

mobilidade (“andar”), evidenciando menor perceção de autoeficácia em domínios como 

alternância de decúbitos, transferências, uso de sanitário e gestão medicamentosa.  

Os familiares parecem possuir menos competências relativamente aos processos de cuidar 

“ajustar”, “aceder a recursos” e “trabalhar com a pessoa cuidada” (Petronilho et al., 2015, p.12), 

pelo que se revela essencial que o EEER seja capaz de fornecer informação objetiva acerca do 

acesso aos recursos disponíveis na comunidade, identificando e gerindo “(…) os recursos 

necessários à consecução das diferentes atividades inerentes aos processos terapêuticos 

complexos facilitadoras para a transição saúde/doença e ou incapacidade” (Regulamento nº 

392/2019, p.13567). 

Deste modo, o programa de ensino deve ser ajustado ao contexto familiar e deve procurar 

responder às dificuldades expressas (e não expressas) da pessoa e/ou família. No período pós-
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operatório e numa perspetiva de facilitar a transição para a comunidade, é importante que se 

aborde a necessidade de recorrer a dispositivos de apoio que permitam facilitar o autocuidado 

(ex.: andarilho/canadianas, barras de apoio, tábua de banheira, aquisição de cadeira higiénica, 

esponjas de cabo longo, pinças de cabo longo, entre outros). 

Cabe ainda ao EEER reforçar os ensinos realizados no período peri-operatório, nomeadamente ao 

nível da prevenção de: 

 Movimentos potencialmente luxantes (ex.: dobrar a perna operada mais de 90º, 

inclinar-se para a frente para lavar/secar/calçar/vestir os membros inferiores, 

inclinar-se para a frente para apanhar objetos do chão, cruzar as pernas ou rodar 

sobre o membro operado); 

 Quedas (garantir a iluminação adequada dos espaços por onde circula, garantir 

que existe espaço suficiente para andar com andarilho/canadianas, evitar pisos 

escorregadios, remover tapetes e fios elétricos do chão, utilizar calçado adequado 

com apoio de calcanhar, evitar a utilização de roupa demasiado larga/roupões, 

entre outras medidas protetoras). 

Pode ainda ser necessário reforçar os ensinos sobre o treino de marcha com dispositivo auxiliar 

de marcha, subir e descer escadas e o posicionamento a adotar para entrar e sair do carro.  

No sentido de consolidar o processo de ensino-aprendizagem pode ser útil fornecer um folheto 

informativo à pessoa e família antes da alta hospitalar (Nicolau et al., 2022). Nesse folheto, deve 

constar o contacto da instituição de saúde, no sentido de constituir um recurso assistencial 

adicional em momentos de necessidade  

Ferreira et al. (2020) salientam ainda os benefícios da telemonitorização extra-hospitalar 

complementar aos “check-ups” realizados periodicamente. O baixo risco de não adesão, a 

facilidade no acesso aos cuidados de saúde e o facto de permitir estabelecer uma relação 

terapêutica e de confiança entre o profissional de saúde e a pessoa cuidada, estão entre os 

principais benefícios da implementação deste tipo de modalidade que tem vindo a ganhar terreno 

na área da saúde e que pode muito bem vir a constituir o core da nossa Especialidade.  
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2.7 O Impacto das Doenças Neurodegenerativas Progressivas na Reabilitação da 

Pessoa Submetida a Artroplastia da Anca 

A prevalência crescente de DNP como a DA e a DP, tornou imperativa a criação de alternativas 

não farmacológicas que possam prevenir ou retardar a sua progressão. A atividade física e 

exercício físico têm sido descritos como importantes ferramentas para prevenir o declínio motor 

e cognitivo associado ao desenvolvimento destas doenças. 

Vários estudos têm relatado os benefícios do exercício físico na preservação das funções 

cerebrais, acreditando-se que a sua prática regular pode ajudar a prevenir e/ou minimizar a perda 

de memória associada à presença de doenças neurodegenerativas (Vivar & Pragg., 2017), assim 

como a incidência de demência (Northey et al., 2018). 

Estes autores, acreditam que os ganhos obtidos ao nível das funções cognitivas possam advir da 

adaptação contínua das estruturas neurovasculares às exigências do exercício físico. Esta hipótese 

é fundamentada pela capacidade que o exercício físico demonstra em promover a neurogénese, 

a angiogénese, a plasticidade sináptica e em reduzir os processos proinflamatórios e as lesões 

celulares relacionadas com o stress oxidativo (Northey et al., 2018). 

De acordo com a OMS (2020), em pessoas portadoras de doenças capazes de comprometer a 

cognição, como é o caso das pessoas que vivem com DP, a atividade física pode produzir 

melhorias relativamente aos domínios físico e cognitivo.  

A atividade física regular em pessoas com DP pode melhorar os sintomas motores, a capacidade 

funcional, a endurance, os episódios de freezing da marcha, bem como a velocidade da passada. 

Adicionalmente, a evidência científica mais recente tem demonstrado benefícios 

complementares ao nível da função cognitiva global nesta população em específico (OMS, 2020). 

Partindo desta informação, a OMS (2020) recomenda que pessoas com incapacidade realizem 

cerca de 150 a 300 minutos de atividade física aeróbica (moderada a intensa) ou pelo menos 75 

a 150 minutos de atividade física aeróbica vigorosa, ou em alternativa, uma combinação das duas 

modalidades ao longo da semana. 



Ser com a pessoa submetida a artroplastia da anca com défice cognitivo: desafios e oportunidades em Enfermagem de 

Reabilitação 

 

Mariana Fialho | Fevereiro 2024 | Atlântica                                                 67 

Maia et al. (2019) realizaram uma revisão sistemática da literatura com o objetivo de 

compreender os benefícios do exercício físico na pessoa com demência e concluíram que com 

implementação de programas de RFM era possível obter ganhos em saúde em áreas como a 

cognição, o humor, a agitação, a mobilidade e a capacidade funcional.  

De acordo com o mesmo estudo, a combinação de exercícios aeróbicos (3 a 5 vezes por semana) 

com exercícios de fortalecimento muscular com foco nos membros inferiores (2 a 5 vezes por 

semana) pode contribuir para melhorar o equilíbrio corporal e a coordenação motora nesta 

população (Maia et al., 2019). 

Estas recomendações são corroboradas pela OMS (2020) que salienta a importância de realizar 

exercícios de fortalecimento muscular dirigidos aos principais grupos musculares (pelo menos 2 

vezes por semana) para obter os benefícios descritos.  

 Além do exercício aeróbico e do fortalecimento muscular, destaca-se ainda a importância de 

implementar programas de exercício multimodais que incorporem o treino de equilíbrio e o 

treino de marcha, considerando a importância da sua preservação para a realização e 

desenvolvimento das AVD’s de forma independente e a incidência do risco de quedas na 

população idosa (OMS, 2020; Sherrington et al., 2019). 

E, se a implementação destas recomendações pode constituir um verdadeiro desafio para o EEER 

em contexto comunitário, este desafio só aumenta quando nos voltamos para o contexto 

hospitalar e nos deparamos com mais uma situação (FEPF), neste caso de caráter agudo, a 

condicionar o processo de reabilitação das pessoas com DNP.  

De acordo com Smith et al. (2020), mais de 40% das pessoas que sofrem fraturas do fémur 

possuem déficits cognitivos, sendo que a evidência científica aponta para piores outcomes pós-

cirúrgicos em pessoas com demência comparativamente com pessoas sem demência.  

A ausência de evidência científica robusta capaz de fornecer diretrizes claras em relação ao tipo 

de intervenções de reabilitação a realizar no período pós-operatório (Smith et al., 2020) pode 
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gerar confusão e receio entre os profissionais de saúde, sobretudo no momento de intervir junto 

da pessoa submetida a artroplastia da anca com comprometimento cognitivo.   

Uma das principais dificuldades relatadas pelos profissionais de saúde no “encontro” com a 

pessoa com demência está relacionada com o estabelecimento de uma relação terapêutica e de 

uma comunicação efetiva com a mesma. Nestas situações, os profissionais de saúde mencionam 

a presença da família como um dos elementos essenciais ao sucesso da implementação do 

programa de reabilitação (Hall et al., 2017). 

Alterações comportamentais como a irritabilidade, a ansiedade, a agressividade e a agitação 

podem ser particularmente difíceis de gerir aquando a implementação dos programas de 

reabilitação. Este tipo de comportamento pode ser atribuído a inúmeros fatores, que podem 

estar relacionados com o desconforto físico ou com o ambiente em que se devolve o processo de 

cuidados. (McGilton et al., 2007) 

Antes de qualquer intervenção de ER devemos observar a pessoa, no sentido de 

compreendermos a natureza do seu comportamento ou a mensagem que lhe está subjacente 

(McGilton et al., 2007). 

McGilton et al. (2007) alertam para o facto de, aos comportamentos disruptivos manifestados 

pela pessoa, poderem estar implícitas necessidades não atendidas, sendo a agitação ou as 

oscilações comportamentais a única forma que a pessoa tem de comunicar o seu desconforto. 

Principalmente em contextos cirúrgicos, a dor poderá influenciar significativamente a disposição 

da pessoa para participar no plano de cuidados, pelo que deverá ser um dos principais fatores a 

ser abordado. 

A utilização de uma abordagem relacional, utilizando um tom de voz calmo, movimentos lentos, 

o toque, procurar estabelecer uma relação próxima com a pessoa, tranquilizar a pessoa 

assegurando-lhe de que é capaz de integrar o programa de reabilitação, explicar o objetivo das 

suas intervenções e fornecer feedback positivo são algumas das medidas descritas na literatura 

como facilitadoras do processo de reabilitação (McGilton et al., 2007). 
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Outra medida essencial está relacionada com a necessidade de ajustar as rotinas diárias às 

caraterísticas e preferências individuais, ao invés de impor à pessoa as rotinas e horários mais 

convenientes para os profissionais de saúde. Permitir a escolha e oferecer a liberdade de decidir 

(como faríamos com qualquer outra pessoa) é crucial (McGilton et al., 2007). 

A importância do ambiente onde se desenvolvem os cuidados constitui outro aspeto que não 

deve ser descurado, uma vez que a sub ou sobrestimulação podem ser igualmente danosas para 

a pessoa com demência, devendo o profissional de saúde ser capaz de adaptar o ambiente 

(simplificando-o e assim garantindo a segurança da pessoa) (McGilton et al., 2007). 

Recorrer a atividades estruturadas também pode ser útil, permitindo desenvolver tarefas que 

ofereçam uma distração como a atividade física ou uma simples conversa. Ouvir música, andar 

ou participar em programas de exercício podem contribuir para reduzir a agitação na pessoa com 

demência (McGilton et al., 2007). 

“Tentar conhecer a pessoa” em vez de procurar “completar a tarefa” parece ser um dos principais 

pilares da reabilitação, sobretudo em pessoas com défice cognitivo. Conhecer as suas rotinas e 

os seus hobbies, permite-nos direcionar o plano de cuidados para atividades que sabemos serem 

significativas para si (enquanto pessoa), o que aumenta substancialmente a probabilidade de 

sucesso do programa de reabilitação. 

Por fim, mas não menos importante, assegurar a continuidade desses cuidados (sobretudo nos 

dias em que o EEER não está presente) e envolver a família, encorajando-a a participar no 

desenvolvimento do programa de reabilitação serão aspetos determinantes para o sucesso das 

intervenções de ER. 

2.8 O Impacto do Delirium na Reabilitação da Pessoa Submetida a Artroplastia da Anca 

O delirium é hoje percebido como um importante indicador da cultura de segurança de uma 

instituição de saúde e da melhoria da qualidade cirúrgica. As organizações estão cada vez mais 

despertas para a componente multifatorial associada à ocorrência de DPO, sobretudo, porque se 
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sabe que é possível reduzir a sua incidência através da implementação de medidas dirigidas aos 

principais fatores de risco (Marques et al., 2019). 

Ainda assim e apesar das recomendações consensuais de vários organismos internacionais, a 

maioria dos hospitais carece de programas de prevenção ou de orientações normativas que lhes 

permitam uniformizar o cuidado à pessoa submetida a cirurgia com DPO (Marques et al., 2019). 

Os protocolos definidos para a abordagem à pessoa com DPO englobam habitualmente 

intervenções farmacológicas e não farmacológicas (e que são essencialmente realizadas por 

enfermeiros), sendo estas medidas as que melhor permitem responder à problemática do 

delirium (Marques et al., 2019). 

Algumas medidas multicomponentes não farmacológicas incluem a orientação da pessoa para a 

realidade, a promoção da presença e envolvimento da família e/ou pessoas significativas e a 

mobilização precoce (Marques et al., 2019). 

Adicionalmente, e com o objetivo de prevenir o desenvolvimento desta síndrome, a NICE (2023) 

recomenda que se evite movimentar as pessoas entre enfermarias e entre quartos, a não ser que 

essas mudanças sejam absolutamente necessárias. Outra medida que pode ser benéfica está 

relacionada com a limitação da rotatividade dos profissionais de saúde que prestam cuidados à 

pessoa com DPO, por forma a facilitar o estabelecimento de uma relação interpessoal. 

Habitualmente, o delirium ocorre entre o 2º e o 5º dia de pós-operatório (Chen et al., 2022), 

sendo os maiores níveis de incidência reportados em unidades de cuidados intensivos e em 

unidades de cuidados pós-operatórios (Oh-Park et al., 2019). 

No entanto, constatou-se que pessoas em instituições de longa permanência (como sejam lares 

ou unidades de cuidados continuados) apresentam igualmente risco de desenvolver delirium, 

podendo estar mais vulneráveis ao desenvolvimento de síndromes demenciais e à ocorrência de 

morte prematura (NICE, 2023). 
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Para que a avaliação dos eventuais fatores de risco associados ao desenvolvimento de delirium 

sejam devidamente acautelados, revela-se necessário que os profissionais recebam formação 

contínua acerca dos instrumentos de medida que devem utilizar, dos fatores de risco, das 

principais medidas preventivas a adotar, dos vários subtipos de delirium, das consequências da 

manifestação da síndrome confusional aguda e da forma mais adequada de minimizar o seu 

impacto.  

Relativamente aos subtipos de delirium, deve dar-se especial ênfase à deteção de delirium 

hipoativo, uma vez que este pode ser facilmente subdiagnosticado pelos profissionais de saúde. 

Apatia, sonolência excessiva, lentificação motora e verbal, incapacidade para se concentrar e 

redução do apetite estão entre alguns dos principais sinais manifestados (NICE, 2023). 

Em situações em que se verifique comprometimento cognitivo e/ou desorientação, a NICE (2023) 

recomenda a implementação das seguintes estratégias nos serviços: 

 Fornecer iluminação adequada e sinalização apropriada; 

 Garantir a presença de objetos que permitam identificar o período temporal como: 

relógios e calendários; 

 Explicar quem somos e qual a nossa função; 

 Introduzir atividades estimulantes do ponto de vista cognitivo. 

Além da implementação destas estratégias, é necessário identificar a(s) causa(s) de delirium, pelo 

que se deve procurar abordar aspetos como a terapêutica farmacológica em uso, o risco de 

infeção associado à presença de dispositivos médicos invasivos, a presença de défices sensoriais 

não corrigidos (como a hipoacusia ou a presbiopia), dor não controlada, desidratação, 

desnutrição, sinais e/ou sintomas de hipóxia, imobilidade, alterações no ciclo sono-vigília e 

obstipação (NICE, 2023). 

 Com o intuito de elaborar uma norma de orientação clínica e facilitar a implementação de 

estratégias alicerçadas nas boas práticas, Marques et al. (2019) desenvolveram uma tabela onde 
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espelham claramente as possíveis causas do desenvolvimento de DPO e as intervenções 

terapêuticas a que podemos recorrer:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Marques, M. C., Silva, P. & Pires, R. (2019). Doente Cirúrgico com Delirium: 

Norma de Orientação Clínica. Revista Ibero-Americana de Saúde e Envelhecimento, 5(2), 1875-

1893. Disponível em: 

https://dspace.uevora.pt/rdpc/bitstream/10174/27313/1/Doente%20ciru%CC%81rgico%20com

%20delirium-%20Norma%20de%20orientac%CC%A7a%CC%83o%20cli%CC%81nica.pdf 

 

Figura 1 – Intervenções Terapêuticas na Abordagem da Pessoa com DPO 

https://dspace.uevora.pt/rdpc/bitstream/10174/27313/1/Doente%20ciru%CC%81rgico%20com%20delirium-%20Norma%20de%20orientac%CC%A7a%CC%83o%20cli%CC%81nica.pdf
https://dspace.uevora.pt/rdpc/bitstream/10174/27313/1/Doente%20ciru%CC%81rgico%20com%20delirium-%20Norma%20de%20orientac%CC%A7a%CC%83o%20cli%CC%81nica.pdf
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III. ANÁLISE CRÍTICO-REFLEXIVA DAS COMPETÊNCIAS ADQUIRIDAS 

 

Os desafios impostos pela sociedade atual (alguns dos quais já abordados anteriormente) 

determinaram a orientação dos cuidados de saúde para um novo paradigma, o da Transformação, 

atribuindo um novo sentido ao conceito de saúde e à forma como cada indíviduo, grupo ou 

comunidade desenvolve o seu projeto de vida (Lopes et al., 2018). 

O aumento da literacia em saúde, o aparecimento da era “digital” e o crescente avanço 

tecnológico aplicado à saúde exigem que os enfermeiros busquem permanentemente 

desenvolver competências e habilidades que os conduzam à compreensão do modo como as 

pessoas experienciam as mudanças no seu estado de saúde ou no seu processo de 

desenvolvimento e de que forma podem ser ajudadas, através da Enfermagem, a perseguir 

projetos de saúde orientados para a manutenção da sua qualidade de vida.  

O desenvolvimento de habilidades relacionadas com o pensamento crítico em Enfermagem, 

permite aprimorar o julgamento clínico e garantir tomadas de decisão intencionais, racionais e 

em conformidade com o preconizado pela legis artis (Marques et al., 2022; Mártires et al., 2019). 

O desenvolvimento destas competências requer, no entanto, tempo, acreditando-se que a sua 

maturação ocorra sobretudo em contexto de prática profissional. (Mártirez et al., 2019). O ensino 

clínico representa, desta forma, um momento privilegiado de aprendizagem, permitindo 

construir um saber renovado e orientado pelos referenciais teóricos e influenciado pela 

experiência dos supervisores (Marques et al., 2022). 

A formação especializada em Enfermagem demonstra claramente benefícios no que diz respeito 

à obtenção de ganhos em saúde. Alguns dos contributos associados ao exercício da especialidade 

referem-se à redução das taxas de mortalidade, do número de complicações intra-hospitalares e 

do tempo de internamento, verificando-se ainda melhorias significativas na deteção precoce, 

triagem e gestão de doenças crónicas a que se acresce a satisfação global da pessoa em relação 

aos cuidados recebidos (Lopes et al., 2018). 
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Para alcançar este estadio de desenvolvimento, revela-se necessário que o EEER conheça e 

demonstre a aquisição das competências comuns de EE, das competências específicas de EEER e 

das competências conducentes ao grau de mestre.   

3.1 Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

Independentemente da sua área de especialidade, todos os EE partilham, entre si, competências 

comuns que lhes conferem maior capacidade para conceber, gerir e supervisionar cuidados em 

todos os contextos da prática profissional e que lhes conferem, ao mesmo tempo, o suporte 

necessário para desenvolver percursos no âmbito da formação, investigação e assessoria 

(Regulamento nº 140/2019). 

A Ordem dos Enfermeiros (OE) enquanto entidade regulamentar idónea, reconhece ao EE as 

competências científicas e técnico-humanísticas necessárias para prestar cuidados de 

enfermagem diferenciados à população-alvo enquadrada na sua área de especialidade 

(Regulamento nº 140/2019). 

Os EE devem ser capazes de desenvolver as competências inerentes aos quatro domínios das 

competências comuns do EE e que dizem respeito à: a) Responsabilidade profissional, ética e 

legal; b) Melhoria contínua da qualidade; c) Gestão dos cuidados e d) Desenvolvimento das 

aprendizagens profissionais (Regulamento nº 140/2019). 

 

 

Na procura pela excelência do exercício profissional, os enfermeiros devem atender às normas e 

leis que regem a profissão, assumir a responsabilidade pelas suas tomadas de decisão (em relação 

às ações que praticam e/ou delegam), demonstrar solidariedade para com a comunidade 

(sobretudo em situações de catástrofe ou crise), manter atualizados os seus conhecimentos e 

proteger a pessoa humana de qualquer prática que possa ser percecionada como questionável 

do ponto de vista legislativo, ético-deontológico e humano (OE, 2015). 

A) Responsabilidade Profissional, Ética e Legal 
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A preocupação pela garantia do respeito pela dignidade humana e pela preservação da 

autonomia, atendendo à individualidade de vida (valores, crenças, costumes, espiritualidade) das 

pessoas a quem prestei cuidados no decurso do desenvolvimento da formação especializada 

esteve presente em todos os momentos de interação promovidos com e entre a díade pessoa-

enfermeiro/pessoa-família e a tríade pessoa-enfermeiro-família. 

Importa reconhecer que a pessoa em situação de dependência demonstra frequentemente 

dificuldade em “reivindicar” a sua autonomia funcional no que diz respeito à capacidade para 

atuar face a um contexto ou evento específico, não querendo, contudo, significar que se encontre 

incapaz de decidir. E, mesmo nessa condição, a sua essência enquanto pessoa não sofre 

alterações, pelo que a prestação de cuidados deve assentar no respeito absoluto pela pessoa 

(Vasconcelos, 2021). 

Dir-se-ia que a liberdade é condição essencial para garantir a preservação da dignidade humana, 

pelo que “ser com” a pessoa significa mais do que estabelecer uma relação interpessoal ou 

vinculativa, significa ajudá-la a potenciar os seus recursos internos para que, munida das 

ferramentas necessárias, esta consiga decidir em função da informação (clara, objetiva, 

verdadeira e justa) transmitida (Frada, 2020; Vasconcelos, 2021). 

Durante o meu percurso formativo, procurei manter a pessoa e família informadas em relação à 

prestação de cuidados de ER, esclarecendo todas as questões que fossem surgindo, relacionadas 

com o âmbito da minha intervenção (OE, 2015). 

No sentido de salvaguardar o direito à confidencialidade das pessoas a quem prestei cuidados, 

partilhei apenas informação pertinente sobre o alvo de cuidados e respetiva família com as 

pessoas diretamente implicadas no seu plano terapêutico (Ex.: equipa médica, enfermeiros, 

fisioterapeutas e assistentes sociais) (OE, 2015). 

Durante os três estágios e antes de qualquer intervenção procurava (sempre que possível) 

explicar os objetivos e benefícios associados à participação nos programas de reabilitação, 

solicitando previamente o consentimento verbal da pessoa. Relativamente aos dois estudos de 
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caso realizados, foi solicitado o consentimento livre, informado e esclarecido (APÊNDICES I e II) 

dos participantes e garantido o seu anonimato na eventualidade de se proceder à publicação de 

algum dos trabalhos desenvolvidos em contexto académico. 

De acordo com Nunes (2020), em qualquer estudo de investigação, deve ser dada primazia à(s) 

pessoa(s) em detrimento do interesse societal ou científico envolvido e, especial atenção, àquelas 

que se encontram em situação de maior vulnerabilidade/fragilidade como é o caso das crianças, 

dos idosos e das pessoas a vivenciar processos de doença ou que se encontram em estados 

comatosos.  

Investigar em saúde, e mais concretamente, em Enfermagem, implica que sejamos sensíveis a 

estas questões e que reconheçamos que nem sempre as pessoas estarão capacitadas a realizar 

escolhas livres e informadas, sendo nosso dever zelar pelo cumprimento dos princípios éticos, 

protegendo os grupos vulneráveis (Nunes, 2020). 

Garantir a opção de escolha, depreende o respeito pelo processo de autonomia do outro, sendo 

que a pessoa apenas exerce esse direito quando demonstra intencionalidade, vontade 

direcionada, compreensão e capacidade decisória livre, na ausência de influências externas 

(Nunes & Amaral, 2022). 

Agir de acordo com o princípio da integridade significa pautar a nossa ação pelo rigor, veracidade 

e honestidade intelectual. A preservação deste princípio é absolutamente fundamental na 

investigação e deve assentar no respeito pelos direitos humanos e no respeito pelos princípios 

éticos da Beneficência, Não Maleficência, Fidelidade, Justiça, Veracidade e Confidencialidade 

(Nunes, 2020). 

Considerando o dever para com a comunidade, no 1º EC integrei um programa de RR com o 

intuito de capacitar a pessoa com DPOC para a autogestão da sua doença e assim promover a 

melhoria da sua qualidade de vida. Integrar este projeto, permitiu-me conhecer as dificuldades e 

necessidades de formação da população-alvo, participar ativamente na procura de soluções para 

os problemas identificados e colaborar com outros profissionais de saúde no desenvolvimento de 
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estratégias de ensino-aprendizagem capazes de motivar as pessoas e as suas famílias a 

corresponsabilizarem-se pela gestão do seu projeto de saúde (OE, 2015). 

Apesar de puder afirmar que consegui intervir em (quase) todos os estadios de desenvolvimento, 

o foco da minha intervenção foi sobretudo dirigido à pessoa idosa com incapacidade motora, 

cognitiva e/ou social, pelo que na procura pela garantia do seu exercício de autonomia, foi minha 

pretensão salvaguardar os seus direitos, promovendo o autocuidado, abstendo-me de juízos de 

valor e respeitando as suas escolhas (OE, 2015). 

 

De acordo com a OMS, a OCDE e o Banco Mundial (2018) a qualidade em saúde requer 

planeamento e deve constituir um dos objetivos prioritários no plano de prossecução da 

cobertura universal de saúde.  

A qualidade pode e deve ser objeto de monitorização, uma vez que a excelência dos cuidados 

está relacionada com a probabilidade de as pessoas alcançarem resultados desejáveis em saúde 

quando recorrem a instituições de saúde (OMS, OCDE & Banco Mundial, 2018). 

De uma forma geral, os serviços de saúde de qualidade devem ser centrados nas pessoas, seguros 

e efetivos e devem procurar promover a equidade no acesso aos recursos, reduzindo o 

desperdício e os tempos de espera que podem resultar em danos irreparáveis (OMS, OCDE & 

Banco Mundial, 2018). 

A procura pela excelência dos cuidados deve ser encarada como um processo dinâmico e 

contínuo, ao invés de algo estático. Havendo oportunidade e vontade para melhorar os resultados 

de saúde (independentemente do contexto onde nos encontramos) haverá garantidamente 

margem para elevar a qualidade dos cuidados prestados (OMS, OCDE & Banco Mundial, 2018). 

Ribeiro et al. (2017), entendem que a qualidade e a segurança dos cuidados constituem uma 

obrigação ética, uma vez que a sua salvaguarda contribui para a redução de eventos adversos, 

B) Melhoria Contínua da Qualidade 
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para melhorar o acesso aos cuidados e fomentar o respeito com que esses mesmos cuidados são 

prestados.  

A melhoria contínua da qualidade dos cuidados está diretamente relacionada com a satisfação 

do cliente, a promoção da saúde, a prevenção de complicações, o bem-estar e autocuidado, a 

readaptação funcional e a organização dos cuidados de enfermagem, correspondendo estes aos 

domínios dos padrões de qualidade definidos pela OE. (OE, 2001). 

A complexidade dos cuidados aliada ao aumento da longevidade e à expectativa crescente dos 

cidadãos, tem impulsionado as várias instituições de saúde e os profissionais de saúde a 

debruçarem-se regularmente sobre a temática da qualidade, uma vez que a excelência do 

exercício profissional impele e convida à incorporação dos padrões de qualidade inerentes ao 

mandato social de cada profissão (Martins et al., 2018b). 

Neste sentido, a definição dos padrões de qualidade dos cuidados especializados em enfermagem 

de reabilitação permite a reflexão sobre o exercício profissional da ER e oferece aos cidadãos uma 

visão integral sobre aquilo que podem esperar da intervenção especializada dos enfermeiros na 

vertente da reabilitação, tendo emergido deste documento dois novos enunciados descritivos: a 

promoção da inclusão social e a reeducação funcional (Martins et al., 2018b; OE, 2018). 

A importância do EEER nos vários serviços ou unidades de saúde tem vindo a ser, gradativamente, 

reconhecida e os resultados inerentes às suas intervenções têm permitido melhorar 

continuamente a qualidade dos cuidados de enfermagem (Martins et al., 2018b). 

Apesar disso, verifica-se que as instituições continuam a subaproveitar os recursos humanos mais 

diferenciados. Um estudo quantitativo realizado por Martins et al. (2018b) concluiu que dos 306 

EEER que constituíam a amostra, 43,1% não exerciam a sua atividade na área da especialidade.  

O desenvolvimento da qualidade em saúde não está apenas circunscrito à Enfermagem, devendo 

antes ser encarado como um processo contínuo, que desafia cada um dos intervenientes a agir 

em prol da melhoria progressiva da qualidade (Ribeiro et al., 2017). 
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Por esse motivo, é essencial que o EE reconheça nos restantes elementos da equipa 

multidisciplinar as competências e capacidades necessárias para prestar cuidados diferenciados 

(dentro das suas áreas de intervenção e de especialização) e que procure estabelecer relações 

interprofissionais robustas que priorizem a comunicação (enquanto ferramenta essencial ao 

entendimento e resolução de problemas), o respeito mútuo, a partilha de conhecimentos e de 

objetivos comuns (Garcia, 2017). 

Durante os vários estágios, procurei ativamente integrar as diferentes equipas multidisciplinares. 

Por estar diretamente implicada na prestação de cuidados de ER, constituía frequentemente o 

elo de ligação entre a pessoa e/ou família e os restantes profissionais de saúde, sobretudo em 

contexto comunitário. 

Estar nesta posição priveligiada, permitiu-me também reafirmar a importância do exercício 

profissional dos enfermeiros (e, mais concretamente dos EE) na promoção da saúde das pessoas, 

famílias e comunidades.  

Existem vários modelos organizacionais das equipas de reabilitação, podendo a prestação destes 

cuidados ser desenvolvida com base no modelo médico clássico, no modelo multidisciplinar, no 

modelo interdisciplinar ou no modelo transdisciplinar (Branco, 2023). 

No modelo médico, a decisão parte do médico e a comunicação é essencialmente vertical, não 

sendo percecionado como o modelo mais adequado à prestação de cuidados de reabilitação 

(Branco, 2023). 

Durante o estágio em contexto comunitário, verifiquei que o modelo instituído estava 

direcionado para o modelo multidisciplinar, uma vez que apesar de existirem reuniões entre a 

equipa, as mesmas não consagravam a necessidade de formular objetivos comuns para responder 

às necessidades de saúde da pessoa alvo dos seus cuidados, centrando-se sobretudo em questões 

burocráticas e/ou institucionais. 

Este modelo carateriza-se pela individualidade do exercício profissional e a intervenção pauta-se 

pela preocupação em atingir os objetivos específicos de cada disciplina, algo que segundo Branco 
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(2023) pode ser aceitável quando falamos da prestação de cuidados de reabilitação em regime 

ambulatorial. 

O modelo interdisciplinar (observado em contexto de estágio hospitalar) pressupõe a colaboração 

entre os vários elementos da equipa no sentido de definir objetivos conjuntos e estabelecer 

procedimentos a seguir. A implementação deste modelo no seio das equipas de reabilitação 

possibilita a sinergia entre as várias áreas disciplinares, evita respostas fragmentadas na vertente 

de reabilitação, reduz a mortalidade e a duração dos internamentos, aumenta a satisfação global 

da pessoa e/ou família, assim como a satisfação laboral dos profissionais de saúde (Branco, 2023).  

Branco (2023) aborda a complacência das equipas de reabilitação como uma caraterística 

prejudicial, associada à diminuição da eficácia das suas intervenções. Neste sentido, as equipas 

beneficiam da integração de elementos “não convencionais”, do experimento de ideias novas e 

criativas e da promoção de canais abertos de comunicação com o exterior.  

Na busca incessante pela melhoria dos cuidados de saúde, revela-se crucial que o EE utilize a 

curiosidade como estímulo para o desenvolvimento contínuo das suas competências técnicas, 

científicas e relacionais, participando na implementação e consecução de estratégias na área da 

governação clínica e na implementação de programas de melhoria contínua que privilegiem a 

manutenção de ambientes terapêuticos seguros (Basílio, 2021). 

O EE (enquanto elemento de referência) acumula normalmente funções relacionadas com a 

prevenção e controlo de infeção e de resistência aos antimicrobianos, com a prevenção de 

eventos adversos em pessoas particularmente vulneráveis e com a prevenção da adoção de 

comportamentos de risco que possam colocar em causa a saúde e segurança dos próprios 

trabalhadores.  

Como forma de minimizar a ocorrência de eventos adversos dentro das instituições hospitalares, 

a DGS (2019) prevê a avaliação do risco de queda, através da utilização da Escala de Morse, a 

todas as pessoas admitidas nos serviços de internamento. O resultado obtido não é estanque, 
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carecendo de reavaliação em caso de alteração do estado de consciência, transferência inter ou 

intra-hospitalar ou em caso de ocorrência de queda.  

As quedas constituem um importante indicador da qualidade dos cuidados e podem ser 

prevenidas através da implementação de programas de prevenção de quedas dirigidos aos 

principais fatores de risco modificáveis (Sousa et al., 2023c). 

As quedas em pessoas idosas são cada vez mais recorrentes, não só pelas alterações músculo-

esqueléticas decorrentes do processo de envelhecimento, mas também pela presença de várias 

comorbilidades com impacto ao nível do sistema nervoso central (comprometimento cognitivo), 

sistema urinário (incontinência de esfíncteres), sistema vestibular, sistema auditivo-visual e 

sistema cardiovascular (DGS, 2019; Gomes et al., 2019). 

Anualmente, estima-se que um em cada três idosos sofra uma queda no domicílio. Estes números 

aumentam em proporção com a idade, verificando-se que acima dos 80 anos estes valores sobem 

para 50% (Gomes et al., 2019). 

Considerando estes dados e a problemática crescente do envelhecimento, emerge a necessidade 

de mobilizar recursos humanos diferenciados para estabelecer programas (neste caso, no âmbito 

da reabilitação) dirigidos às necessidades identificadas no momento da admissão hospitalar e que 

possam promover medidas efetivas na gestão de eventos adversos.  

Fernandes et al. (2020) esclarecem que os programas de reabilitação devem ser delineados de 

acordo com os fatores de risco estratificados, devendo ser implementadas medidas que 

promovam a alteração do risco ambiental, o aumento da força muscular, a melhoria do equilíbrio 

corporal, a melhoria do treino de marcha e a capacidade para realizar as AVD’s e as Atividades 

Instrumentais de Vida Diárias (AIVD). 

Habitualmente, as intervenções são dirigidas aos fatores de risco intrínsecos, e visam colmatar 

necessidades relacionadas com alterações na cognição/estados confusionais, défices sensoriais, 

alterações na mobilidade e distúrbios de eliminação e aos fatores de risco extrínsecos, associados 
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ao ambiente de cuidados, às caraterísticas do calçado e à ineficácia da gestão e/ou adesão 

medicamentosa (Sousa et al., 2023c). 

De acordo com os dados fornecidos pela DGS (2019), cerca de 78% das causas de queda podem 

ser previstas com recurso à estratificação do risco de queda bem como minimizadas através da 

adoção de estratégias adequadas ao risco identificado. 

Uma das principais medidas utilizadas a nível hospitalar está relacionada com a “sinalização” da 

pessoa com alto risco de queda, através da colocação de uma pulseira de identificação de risco 

de queda (Sousa et al., 2023c). 

No fundo, estes dados significam que a nossa intervenção enquanto enfermeiros é determinante 

para “mudar o rumo” de um ou vários acontecimentos que poderiam ser inevitáveis e que os 

instrumentos de medida implementados nos nossos serviços podem (se bem utilizados) constituir 

um importante apoio durante o processo de tomada de decisão, permitindo-nos melhorar 

continuamente a qualidade dos cuidados prestados. 

Várias organizações de saúde (nacionais e internacionais) encaram a segurança do doente como 

uma prioridade para a saúde pública e defendem a emergência de uma mudança 

transformacional organizacional promotora de um ambiente propício à recolha sistemática de 

dados e onde imperem valores como o respeito e a transparência (DGS, 2022). 

Como propostas de melhoria capazes de promover culturas de segurança dentro das 

organizações, o novo Plano Nacional para a Segurança dos Doentes (PNSD) 2021-2026, ressalva a 

necessidade de desenvolver cursos relacionados com a segurança do doente e com a notificação 

de incidentes e de realizar ações de sensibilização dirigidas à comunidade sobre a importância de 

garantir um ambiente de cuidados seguro e impedir a disseminação de infeções transmissíveis 

(como as infeções do trato urinário) (DGS, 2022). 

Ainda neste âmbito, o PNSD 2021-2026 estabelece 6 indicadores de práticas e ambientes seguros, 

constando entre eles: a segurança cirúrgica, a ocorrências de quedas e a ocorrência de úlceras 

por pressão (DGS, 2022).  
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Assim como as quedas, também as lesões por pressão (LPP) constituem indicadores da qualidade 

dos cuidados de saúde. O aparecimento destas lesões (em consequência da pressão ou da 

combinação desta com forças de cisalhamento) pode estar associado à presença ou não de 

dispositivos médicos invasivos. Esta situação acomete frequentemente pessoas idosas, em 

situação de imobilidade e pode estar associada à dor (Ferreira, 2019b). 

Durante os estágios, participei na implementação de algumas atividades que concorrem para os 

programas de qualidade e que permitem reduzir e/ou prevenir os eventos adversos 

discriminados. Enquanto futura EEER procurei sobretudo promover a mobilização precoce das 

pessoas no período perioperatório, utilizar estratégias promotoras do autocuidado e sensibilizar 

os profissionais de saúde (sobretudo os enfermeiros e assistentes operacionais) para a 

importância de envolver a pessoa nas atividades relacionadas com a capacitação para o 

autocuidado. 

De acordo com Silva et al. (2018), a formação especializada permite aos enfermeiros desenvolver 

as competências e capacidades necessárias para responder à complexidade dos desafios atuais 

(relacionados com o dia a dia da sua prática profissional), permitindo, simultaneamente, 

desenvolver e aperfeiçoar o ensino da disciplina de enfermagem.   

Durante o último estágio, verificou-se a existência de alguns défices/lacunas em relação ao nível 

de conhecimento demonstrado pelos elementos da respetiva equipa de enfermagem no que diz 

respeito aos cuidados à pessoa submetida a artroplastia da anca. Estas necessidades de 

aprendizagem tinham sido identificadas anteriormente pelo EEER Supervisor e pelo Enfermeiro 

Gestor, tendo-me sido proposta a realização de uma ação formativa sobre a temática, no sentido 

de sensibilizar os profissionais para a pertinência das suas intervenções (sobretudo no período 

pós-operatório) e para a importância de estruturar um plano de cuidados adaptado às 

necessidades das pessoas e dos seus familiares e que incluísse, entre outras dimensões, a 

abordagem da sexualidade.  

A sessão formativa, cujo PowerPoint constará em anexo (APÊNDICE III), foi desenvolvida no local 

de estágio durante cerca de 1 hora e 30 minutos. Posteriormente, foi solicitado aos formandos o 
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preenchimento de um questionário anónimo (APÊNDICE IV), por forma a avaliar a pertinência dos 

conteúdos programáticos e dos métodos de exposição empregues, a performance da formadora 

e o planeamento/organização da sessão.  

Apesar de não ter participado propriamente na elaboração de guias orientadores de boas 

práticas, desenvolvi ao longo deste último EC dois folhetos informativos. Estes folhetos foram 

desenvolvidos com o intuito de colmatar as necessidades de informação verbalizadas pelas 

pessoas a quem prestei cuidados ao longo dos últimos meses de estágio. O primeiro folheto 

desenvolvido, intitulado “Cirurgia após fratura do fémur – Regresso a Casa – “(APÊNDICE V), 

surgiu no sentido de consolidar alguns dos ensinos realizados durante o período hospitalar e 

facilitar o acesso à informação.  

Dos vários medos e receios manifestados pelas pessoas idosas, o medo de voltar a cair, de serem 

incapazes de realizar as AVD’s ou de regressar aos níveis prévios de funcionalidade, o medo de 

ter dor, a insegurança para iniciar o treino de marcha sem supervisão dos profissionais de saúde 

e o treino de subir e descer escadas encontravam-se entre os mais limitantes, à semelhança 

daquilo que foi relatado em estudos anteriores (Abrahamsen et al., 2023). 

No entanto, estes receios não são exclusivos da pessoa idosa, podendo ser transversais à família 

e/ou cuidadores informais. É por isso importante que o EEER seja sensível a este aspeto, prevendo 

a necessidade de fornecer suporte adicional (quer seja presencialmente, telefonicamente ou 

através do recurso a estratégias complementares ao processo de ensino-aprendizagem, como a 

utilização de folhetos informativos).  

O segundo folheto informativo – “Retomar a Vida Sexual Após Artroplastia da Anca” (APÊNDICE 

VI) -  foi realizado com o intuito de facilitar o processo de comunicação entre pessoa-enfermeiro-

familiar relativamente à vivência da sexualidade após a colocação de uma prótese da anca.  

A necessidade de estabelecer relações íntimas e significativas do ponto de vista físico e emocional 

não termina com a entrada nos designados “golden years”, no entanto a maioria dos profissionais 

de saúde revela ainda alguns constrangimentos no momento de explorar temas relacionados com 
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o retorno à vida sexual. De facto, um estudo realizado por Issa et al. (2017) revelou que 86% dos 

cirurgiões ortopédicos nunca ou raramente discute o retorno à atividade sexual com os seus 

utentes, apesar de a maioria acreditar que os mesmos estariam aptos a iniciar a vida sexual, de 

forma segurança, cerca de 1 mês após realização de ATA.  

Um outro estudo, constatou que mesmo em pessoas relativamente jovens submetidas a 

artroplastia da anca a informação fornecida sobre sexualidade era muito limitada, revelando-se 

insuficiente face às necessidades de informação identificadas (Yang et al., 2023). 

Durante o processo de capacitação da pessoa e do/a respetivo/a parceiro/a, a sexualidade deve 

ser encarada com naturalidade, livre de preconceitos e tabus, devendo inclusivamente ser 

abordadas questões associadas à adoção de comportamentos de risco, pelo elevado risco de 

resultarem em infeções sexualmente transmissíveis (Sousa et al., 2024). 

Sousa et al. (2024) fazem referência à escassez de literatura em relação a esta temática, 

sobretudo após os 60 anos, alertando para a necessidade de dotar os enfermeiros de aptidões 

que lhes permitam apoiar e orientar as pessoas nestes processos e, se necessário, referenciá-las 

para profissionais de saúde mais diferenciados.  

Esta é uma verdadeira preocupação para as pessoas submetidas a artroplastia da anca e que pode 

justificar a interrupção definitiva da atividade sexual (por desconhecimento) ou, em alternativa 

levar à adoção de comportamentos de risco que, em última instância, podem comprometer os 

outcomes cirúrgicos e impactar a qualidade de vida do próprio casal.  

É indiscutível que as pessoas devem ser informadas acerca da necessidade de reajustarem as 

posições sexuais à sua situação atual, sobretudo quando as mesmas determinam que se realize a 

flexão da anca ≥ 90º ou outros movimentos potencialmente luxantes como a adução além da 

linha média sagital.   

Por esse motivo, as pessoas são aconselhadas a evitar posições em que realizem flexão acentuada 

dos joelhos e da anca ou posições em que tenham de permanecer em decúbito lateral (frente a 

frente com o/a parceiro/a) (American Association of Hip and Knee Surgeons, 2018). 
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O estabelecimento de uma relação de confiança com a pessoa idosa será primordial para iniciar 

a abordagem de temas associados à sua esfera íntima e pessoal. Afirmamos, corriqueiramente, 

que “informação é poder”, e a verdade é que quando nos disponibilizamos a falar sobre 

sexualidade, estamos a empoderar as pessoas, a capacitá-las para o exercício da sua autonomia 

e a permitir-lhes usufruir de uma vida (sexual) plena (Sousa et al., 2024). 

 

O EE assume uma função preponderante no seio da equipa de saúde, passando por si a otimização 

dos recursos mais adequados às necessidades de cuidados e a articulação com os vários 

elementos da equipa no sentido de produzir respostas de enfermagem efetivas e assentes nos 

princípios das práticas seguras.  

Os gestores de enfermagem são os principais responsáveis pela seleção de uma ou de várias 

metodologias organizacionais do cuidado em Enfermagem e pela criação de condições adequadas 

à sua implementação (Parreira et al., 2021). 

 Os métodos de trabalho empregues refletem a filosofia de cuidados do serviço ou instituição de 

saúde, as crenças e conceções dos respetivos enfermeiros e os princípios que sustentam o projeto 

de cuidado, constituindo aspetos essenciais para nortear as ações coletivas e assim alcançar os 

resultados esperados e/ou desejáveis (Parreira et al., 2021). 

A evolução dos métodos de prestação de cuidados de enfermagem pode ser melhor 

compreendida ao analisarmos o estado da arte da evolução das teorias de Enfermagem e as 

mudanças concetuais impulsionadas por teoristas como Afaf Meleis (Parreira et al., 2021). 

Na sua teoria, Meleis, sublinha a importância da Enfermagem enquanto disciplina de cuidar, 

determinando a mudança de uma prática assente no cuidado à pessoa doente para uma prática 

enquadrada numa perspetiva salutogénica (Parreira et al., 2021). 

C) Gestão dos Cuidados 
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As teorias de enfermagem e de gestão mobilizadas para os contextos práticos, permitem “dar” 

forma ao método de trabalho utilizado (Parreira et al., 2021) e deixam transparecer a forma como 

os profissionais (enquanto equipa) vivenciam a experiência do cuidar. 

O desempenho de funções de enfermeiro gestor determina, frequentemente, que se procure 

adquirir competências relacionadas com a liderança.  

Assim, torna-se imperativo que o EE desenvolva um conjunto de habilidades, aptidões e atitudes 

que lhe possibilitem orientar, supervisionar e gerir o comportamento dos colaboradores no 

sentido de garantir o cumprimento dos objetivos definidos (Pontes & Santos, 2023). 

Apesar, de um bom gestor não ser obrigatoriamente um bom líder, é cada vez mais importante 

que os dois conceitos se complementem, sendo para isso imperativo que o enfermeiro gestor se 

disponha a “(…) desenvolver o seu ser (valores, motivação, personalidade e caráter), o conhecer 

(habilidades e capacidades) e o fazer (comportamentos, hábitos e estilos)” com o intuito de 

melhorar os níveis de desempenho da sua equipa (Santos, 2021, p.25). 

Vários estudos têm enfatizado a importância da formação formal no desenvolvimento de 

competências associadas a uma liderança efetiva, no entanto alguns autores antagonizam esta 

ideia afirmando que a aquisição de conhecimento nesta área não se traduz diretamente em 

melhorias comportamentais, podendo a experiência, a observação, a reflexão e a interação entre 

pares serem mais enriquecedoras desse ponto de vista (Figueiredo, 2018; Santos, 2021). 

Figueiredo (2018) vai mais longe, afirmando que a assunção do papel de líder constitui uma 

escolha do próprio indivíduo, uma vez que possuir competências efetivas de liderança por si só 

não determina a sua operacionalização.  

De acordo com Santos (2021) um líder, deve apresentar caraterísticas distintas que lhe permitam 

motivar, inspirar e estimular a equipa, facilitar o processo de diálogo entre e com os vários 

elementos da equipa, gerir eficazmente conflitos e emoções, coordenar as tarefas e delegar 

responsabilidades.  
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No entanto, a visão de desenvolvimento de liderança tem sido alvo de mudanças constantes. Se 

antes se procurava responder à questão “Are leaders born or are they made?”, atualmente o foco 

transita do indivíduo para englobar a visão estratégica da organização (Figueiredo, 2018). 

Durante o Estágio Profissionalizante, estive presente nos momentos de passagem de turno e tive 

a oportunidade de participar em reuniões desenvolvidas pela equipa multidisciplinar da unidade 

de Ortogeriatria, tendo colaborado ativamente nas decisões da equipa de saúde.  

Promover estas reuniões semanalmente é essencial para melhorar o conhecimento dos 

profissionais de saúde acerca da situação global da pessoa e da família cuidada, permitindo 

inclusivamente demarcar e clarificar as funções de cada elemento no interior da equipa 

multidisciplinar.  

Esta perceção permitiu-me durante o período do respetivo ensino clínico, reconhecer 

prontamente a necessidade de envolver outros profissionais no processo de tomada de decisão 

e referenciar situações que se encontravam fora do âmbito da minha intervenção.  

Constatei ainda que no local de estágio, os enfermeiros realizavam a passagem de turno 

utilizando a técnica ISBAR com o objetivo de garantir o estabelecimento de uma comunicação 

eficaz entre os elementos da equipa e a segurança da pessoa durante as transições de cuidados 

(Norma nº 001/2017). 

Não foi possível desenvolver a maioria das competências inseridas na unidade de competência 

“C2.2 - Adapta o estilo de liderança, do local de trabalho, adequando-o ao clima organizacional e 

favorecendo a melhor resposta do grupo e dos indivíduos” (Regulamento nº 140/2019, p. 4749), 

uma vez que se espera que o desenvolvimento destas competências acompanhe a prática 

profissional do EE e que lhe permita atingir um estado de mestria. Ainda assim, foi possível 

observar e experienciar a forma como o EEER supervisor desempenhava essa função. 

A gestão de cuidados pressupõe também a chegada a um nível de entendimento e de 

conhecimento elevado que permita ao EEER responsabilizar-se pelo processo de formação 

especializada dos seus pares. As ações de supervisão clínica, permitem ao estudante sob 
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supervisão desenvolver um conhecimento alargado sobre a área de especialidade escolhida, 

refletir na ação e sobre a ação e desenvolver as competências necessárias ao desempenho das 

funções de EEER (Pontes & Santos, 2023). 

Cabe também ao gestor (sobretudo em serviços onde a exigência de cuidados de reabilitação seja 

uma constante) a coordenação entre os diferentes profissionais de saúde, assegurando a 

complementaridade das suas ações terapêuticas (Pontes & Santos, 2023). 

Importa referir que este último período formativo coincidiu com a transição do EE responsável 

pela supervisão do ensino clínico para um cargo de gestão, pelo que me foi possível observar e 

compreender os desafios associados à ascensão a este tipo de cargo e o efeito da mudança no 

processo de transição situacional (do próprio) e organizacional (da equipa). 

 

Um dos maiores desafios que os enfermeiros enfrentam na procura pelo desenvolvimento das 

suas potencialidades está relacionado com a fiabilidade da informação a que acedem. “Fazer bem 

as coisas certas” (Gray citado por Pereira, 2023, p.101) nem sempre é tão linear e os profissionais 

de saúde sentem a “pressão” de estar constantemente atualizados por forma a serem capazes de 

tomar decisões informadas e justificadas pela evidência científica. 

Pereira (2023) refere que estas exigências não são exclusivas dos enfermeiros, derivando também 

de fontes externas (sociedade), uma vez que os recetores dos seus cuidados constituem os 

beneficiários diretos do desenvolvimento da sua perícia e expertise.  

Relativamente a este domínio, ressalvo a necessidade constante de continuar a aprofundar o 

conhecimento teórico adquirido ao longo do curso de especialização e que possibilitou o 

desenvolvimento de dois relatos de casos.  

O primeiro, “Fortalecimento muscular na melhoria do equilíbrio corporal após acidente vascular: 

estudo de caso” (APÊNDICE VII), surgiu com o intuito de compreender a importância do 

fortalecimento da musculatura proximal (core, glúteos e quadricípites) na manutenção do 

equilíbrio corporal após um evento neurológico isquémico. Os resultados obtidos permitiram 

D) Desenvolvimento de Aprendizagens Profissionais 
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concluir que a melhoria do equilíbrio corporal constituía um dos principais fatores envolvidos na 

capacidade da pessoa para retomar as atividades promotoras de autocuidado.   

O segundo relato de caso clínico: “Associação do treino cognitivo ao programa de reabilitação 

motora da pessoa com Parkinson e fratura do fémur” (APÊNDICE VIII) foi desenvolvido com o 

intuito de perceber se a utilização adjuvante de exercícios dirigidos à melhoria da cognição 

poderia facilitar a recuperação motora da pessoa com DP submetida a hemiartroplastia.  

Em consonância com o compromisso de desenvolver uma cultura de aprendizagem contínua, 

participei numa ação de formação relacionada com a implementação do programa Enhanced 

Recovery After Surgery (ERAS) desenvolvida por um dos hospitais onde realizei o último ensino 

clínico. Durante as duas semanas de estágio na URR foi também possível assistir a uma sessão 

formativa sobre terapêutica por nebulização (APÊNDICE IX) e a uma conferência sobre 

“Investigação em Enfermagem” (APÊNDICE X), dinamizada pelo Prof.º Doutor Abel Paiva. 

Durante o estágio na comunidade participei (como coautora) na elaboração de um póster cuja 

temática se centrava na “Pessoa com doença pulmonar intersticial – a eficácia de um programa 

de reabilitação respiratória, no domicílio – estudo de caso” (APÊNDICE XI) e que foi apresentado 

no II Congresso de Enfermagem de Reabilitação que decorreu nos dias 19 e 20 de setembro de 

2023.    

A realização da formação em serviço e dos folhetos informativos (referidos anteriormente) 

contribuíram também para o desenvolvimento e aprofundamento desta competência específica. 

Pereira (2023) reflete sobre o desenvolvimento do conhecimento, salientando que a qualidade 

do exercício profissional dos enfermeiros depende da sua proatividade em relação à evolução do 

conhecimento. De acordo com o autor, “abraçar” a mudança ao procurar desenvolver uma 

prática de enfermagem baseada na evidência permitirá reforçar o reconhecimento desta 

disciplina enquanto ciência prática e reafirmar a importância da Enfermagem junto da 

comunidade e dos demais decisores políticos.  
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3.2 Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 

Reabilitação 

A ER, enquanto especialidade, possuí um corpo de conhecimentos próprio e procedimentos que 

visam ajudar a pessoa com patologia aguda e/ou crónica a maximizar o seu potencial de saúde e 

recuperar a funcionalidade e independência prévias (Regulamento nº 392/2019). 

Cabe ao EEER avaliar, diagnosticar precocemente problemas reais e/ou potenciais, conceber, 

implementar e monitorizar os planos de cuidados de ER instituídos (Regulamento nº 392/2019). 

Considerando a abrangência da sua intervenção, é essencial que o EEER procure desenvolver as 

suas competências, incorporando continuamente novas formas de saber (conhecimento), de 

saber ser (atitudes e comportamentos) e de saber-fazer (habilidades) (Rodrigues, 2013). 

No âmbito das competências específicas, o EEER (Regulamento nº 392/2019, p.13566):  

a) Cuida de pessoas com necessidades especiais ao longo do ciclo de vida, em todos os 

contextos da prática de cuidados; 

b) Capacita a pessoa com deficiência, limitação da atividade e/ou restrição da participação 

para a reinserção e exercício da cidadania; 

c) Maximiza a funcionalidade desenvolvendo as capacidades da pessoa. 

Apesar de as competências acima descritas serem comuns à especialidade de ER, a forma como 

cada enfermeiro desenvolve a prática clínica difere de um contexto para o outro. Estas 

disparidades acentuassem ainda mais quando transitamos de um contexto hospitalar para um 

contexto comunitário (ou vice-versa).  

O facto de ter realizado o primeiro estágio numa ECCI (que abrangia uma área de ≈ 1 116 km²) 

permitiu-me compreender as dificuldades que as pessoas experienciam quando regressam ao 

domicílio após a alta hospitalar e constatar que a falta de condições habitacionais, a ausência ou 

ineficiência das estruturas familiares, a falta de literacia em saúde, a existência de cuidadores 

informais também eles envelhecidos ou a precisar de apoio, o stress do cuidador (muitas vezes 
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subvalorizado), as dificuldades financeiras, a ausência de meios de transporte e o isolamento 

social estão bem presentes na sociedade atual.  

Os enfermeiros são frequentemente percebidos como a entidade profissional melhor 

“posicionada” para lidar com este tipo de constrangimentos. Aos cuidadores informais deve ser 

fornecida informação relevante sobre o plano de cuidados, sobre formas de aceder a apoios e/ou 

recursos assistenciais, devendo o EEER colaborar com a pessoa e cuidador no estabelecimento de 

estratégias adaptativas que permitam melhorar a qualidade de vida de ambos (Ferreira et al., 

2022). 

As mulheres continuam a constituir o maior grupo de cuidadoras informais de pessoas idosas, 

estando frequentemente sobrecarregadas devido à acumulação de diferentes papéis sociais 

(Ferreira et al., 2022). 

O caráter ininterrupto associado ao desempenho da função de cuidador informal implica um 

desgaste cumulativo e a impossibilidade de conciliar o cuidado com a atividade laboral, o que leva 

muitas vezes ao abandono deste papel e a optar pela institucionalização da pessoa idosa (Ferreira 

et al., 2022). 

Em ECCI, cuidei essencialmente de pessoas idosas, tendo, no entanto, sido possível acompanhar 

também o processo de reabilitação de uma jovem com paralisia cerebral espástica.  

Esta adolescente tinha sido referenciada para a ECCI sobretudo devido à frequência com que 

desenvolvia complicações respiratórias que tornavam necessário recorrer aos serviços de 

urgência hospitalares cerca de 4 a 5 vezes por ano. Quando iniciei o meu estágio neste contexto, 

o EEER supervisor já acompanhava esta situação há cerca de 1 ano, sendo que durante esse 

período, com a implementação de exercícios de RFR com enfase na abertura costal seletiva e 

global, reeducação diafragmática e técnicas de limpeza das vias áreas (incluindo drenagem 

postural, manobras acessórias e utilização de cough assist) foi possível prevenir os episódios de 

agudização, evitar internamentos hospitalares e fornecer maior estabilidade à família através da 

prestação de  cuidados de ER no conforto do seu ambiente familiar.  
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Apesar de podermos retirar daqui importantes indicadores sensíveis aos cuidados de ER, existem 

muitos outros benefícios inerentes à intervenção de ER que não são passíveis de serem 

mensuráveis e que estão relacionados com o estabelecimento de uma relação terapêutica entre 

o EEER e o núcleo familiar. 

Durante este estágio foi-me dada a oportunidade de contactar com uma multiplicidade de 

situações e de acrescer gradativamente maior complexidade à prestação de cuidados. Os 

processos neurológicos (degenerativo e vascular) e ortotraumatológicos foram os mais 

frequentes neste contexto, tendo sido também possível (em consulta de ER) acompanhar pessoas 

com patologia respiratória obstrutiva crónica.  

De uma forma geral, foi possível realizar ensinos e acompanhar pessoas com status pós-AVC 

isquémico, status pós-fratura da bacia (tratamento conservador), status-pós amputação 

unilateral do membro inferior, status-pós ATA (com comprometimento cognitivo), pessoas com 

alterações neurodegenerativas associadas a processos demenciais, pessoas com alterações 

reumatológicas e com processos artríticos instalados, uma pessoa com fibrose intersticial 

pulmonar (FIP) e uma pessoa com diagnóstico inconclusivo de mielite. 

A satisfação da pessoa ao longo do processo de reabilitação constitui um importante indicador 

da qualidade dos cuidados de ER e depende de inúmeros fatores, entre eles, o nível de 

participação e de envolvimento no seu projeto de saúde que se relaciona diretamente com o 

exercício da sua autonomia e com a capacitação para a autogestão da situação de saúde (OE, 

2018).  

A experiência adquirida durante os estágios leva-me a acreditar que a satisfação da pessoa não 

está apenas relacionada com o seu nível de envolvimento, mas também com o nível de 

envolvimento do profissional de saúde e com a manifestação do seu interesse genuíno em ajudar, 

sendo que a “contratualização” do plano de cuidados é entendida como um compromisso de 

ambas as partes para atingir os resultados esperados no período temporal definido. Este aspeto 

tornou-se mais evidente durante o ensino clínico comunitário, uma vez que era desenvolvido um 

PII onde se definiam os objetivos conjuntos e o período de tempo expectável para os atingir, 
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sendo que uma das cópias do documento permanecia com a pessoa e a outra era devolvida ao 

EEER, assumindo a co-responsabilização pelo processo de reabilitação. 

Durante esse estágio, procurei implementar um conjunto de estratégias que permitissem 

sistematizar os aspetos fundamentais do programa de reabilitação e que facilitassem a adesão ao 

regime terapêutico. Um destes exemplos consta no relato de caso clínico (APÊNDICE VII), onde 

desenvolvi um documento que permitia à pessoa assinalar os exercícios realizados (marcador 

verde) e os exercícios que não realizou (marcador vermelho), no sentido de consciencializar a 

pessoa sobre a importância de se responsabilizar pelo seu projeto de saúde, permitindo 

identificar mais facilmente as “falhas” no decurso do programa e aquilo que poderia ser 

melhorado.  

O contexto domiciliário surge como um desafio que estimula a criatividade (Vigia et al., 2023), 

havendo necessidade de adaptarmos o domicílio aos objetivos da reabilitação. Por exemplo, para 

desenvolver a coordenação motora e a motricidade fina recorria-se frequentemente a molas da 

roupa. Foi inclusivamente desenvolvido um produto de reabilitação “artesanal” com uma caixa 

de cartão, um fio e um conjunto de espátulas e que pretendia estimular a utilização e aumentar 

a perceção tátil do MSE hemiparético. Para realizar o treino de marcha de uma pessoa com AVC 

com sequelas motoras solicitava-se à pessoa que seguisse a linha definida nos azulejos, sendo 

que as “pistas” de contorno de obstáculos consistiam em cadeiras, vasos e outros objetos 

pessoais.  

Considerando os diagnósticos de ER identificados neste contexto, foi sobretudo necessário 

intervir para: 

 Promover o autocuidado: comer, beber, higiene, vestuário, ir ao sanitário e continência 

urinária; 

 Prevenir ou minimizar a espasticidade: monitorizando o aumento do tónus [Escala de 

Ashworth] e implementando medidas que incluíam o relaxamento muscular, a massagem, 

a utilização da técnica de posicionamento em padrão anti-espástico e a execução de 

técnicas de exercício muscular e articular passivo e ativo-assistido; 
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 Prevenir a rigidez articular: monitorizando a amplitude articular [Goniométro] e 

implementando técnicas de exercício muscular e articular passivo, ativo-assistido e ativo-

resistido; 

 Melhorar o equilíbrio corporal: monitorizando o equilíbrio corporal [Índice de Tinetti], 

através da correção postural (com recurso a espelho) e implementando medidas que 

incluíam o treino de equilíbrio sentado e/ou dinâmico e ortodinâmico, alternância de 

carga nos membros superiores e inferiores, apoio unipodal, exercícios de coordenação 

motora e de facilitação cruzada; 

 Melhorar a intolerância à atividade: avaliando a intolerância à atividade, planeando os 

períodos de atividade física e de repouso, ensinando sobre a utilização de técnicas de 

conservação de energia (recorrendo à expiração durante os movimentos que exigem 

maior gasto energético) e sobre os hábitos de exercício físico. A avaliação da perceção 

subjetiva ao esforço era realizada com recurso à Escala de Borg modificada;  

 Melhorar a força muscular: monitorizando a força muscular [medical research council 

modified scale], executando técnicas de exercício muscular e articular passivo, ativo-

assistido e resistido (pesos ou resistência manual) e incentivando as automobilizações; 

 Melhorar o andar com auxiliar de marcha: sobretudo no que diz respeito à vigilância das 

condições do auxiliar de marcha, à adaptação do domícilio à situação atual e ao treino de 

marcha e subir/descer escadas. 

Como referido anteriormente foi ainda possível intervir junto de pessoas com alterações no 

processo ventilatório ou cuja limpeza das vias aéreas e a capacidade para expetorar se revelou 

ineficaz. Nestas alturas, demonstrou ser crucial uma intervenção mais abrangente do EEER (na 

vertente da reabilitação respiratória) e que aliasse a gestão da terapêutica medicamentosa 

(nomeadamente, a utilização adequada dos inaladores e aumento da concentração de oxigénio 

durante as atividades que requeriam maior dispêndio de energia) aos exercícios de RFR. 

Dowman et al. (2021) referem que a reabilitação respiratória pode ser realizada de forma segura 

em pessoas com FIP e fibrose pulmonar idiopática e que a implementação de programas de RFR 

pode melhorar a tolerância ao exercício físico, a dispneia e a qualidade de vida relacionada com 
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a saúde. Revela-se, no entanto, necessária a manutenção de atividade física e da adesão regular 

programa RFR, especialmente em pessoas com FIP. 

Os estágios realizados em contexto hospitalar foram igualmente enriquecedores, sendo que o 

estágio na URR consistiu sobretudo na observação e aprofundamento de competências 

específicas do EEER relacionadas com a reabilitação respiratória. A prestação de cuidados era 

sobretudo centrada em pessoas com patologia respiratória aguda, crónica e crónica agudizada. 

Deste estágio em particular, ressalvo a maior compreensão do impacto das patologias 

pulmonares restritivas (como a FQ ou a fibrose pulmonar idiopática) nas dimensões físicas, 

cognitivas, sociais, e espirituais das pessoas que sofrem destas doenças. 

A própria doença (FQ) é, comummente, associada apenas ao desenvolvimento de sintomatologia 

respiratória, quando na verdade pode acometer, com a mesma intensidade, o sistema digestivo 

e reprodutivo. A pessoa portadora de FQ pode desenvolver doença hepatobiliar e pancreática, 

diabetes associada à FQ, síndrome de obstrução intestinal distal e infertilidade (estimando-se que 

cerca de 97% dos homens apresentem azoospermia) (Reisinho, 2019).  

A inovação e o desenvolvimento de terapias moduladoras cada vez mais eficazes no controlo e 

gestão da doença, tem permitido aumentar a sobrevida destas pessoas (geralmente muito 

jovens) e aumentar a sua qualidade de vida. Este incremento na esperança média de vida, 

traduzir-se-á em novos desafios para os serviços de saúde que passarão a contactar regularmente 

com pessoas portadoras desta doença e que terão de adquirir novas competências para gerir a 

complexidade inerente à interação entre esta e as demais patologias crónicas.     

Por se tratar de uma doença hereditária autossómica recessiva, verifiquei (em contexto de ensino 

clínico) que a patologia se manifestava, por norma, em mais do que um elemento da família 

(sobretudo entre irmãos) existindo diferenças associadas à gravidade sintomática.  

À medida que vão crescendo, as pessoas com FQ demonstram apresentar inquietações 

relacionadas com as diferentes fases do desenvolvimento. O estigma associado à FQ contribui 

para evidenciar as diferenças entre pares, podendo contribuir para o isolamento social, para a 
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maior dependência física, emocional e financeira da família assim como para a diminuição da 

qualidade de vida relacionada com a saúde (Reisinho, 2019). 

Paralelamente, a consciencialização acerca do caráter hereditário da doença pode levar alguns 

pais a culpabilizarem-se pelo aparecimento da doença e a desenvolver sentimentos de medo, 

impotência e solidão (Reisinho, 2019). 

Relativamente a esta temática, Tavares et al. (2014) desenvolveram um estudo com o intuito de 

identificar as principais dificuldades vivenciadas pelas mães de filhos com FQ, tendo-se concluído 

que a convivência com os tratamentos diários (presente) e a angústia associada à progressão da 

doença (futuro) e à esperança de uma cura constituíam as principais fontes cumulativas de stress 

para estas cuidadoras. Os autores, mencionam ainda, os sentimentos de perda associados ao 

diagnóstico precoce e a necessidade de “fazer o luto” do filho idealizado para transitar de uma 

situação de negação para a aceitação da nova realidade.   

Reisinho (2019) reforça por isso a necessidade de apoiar a família neste processo de transição, 

devendo os enfermeiros estar preparados para abordar cada fase do desenvolvimento, ajudar a 

definir estratégias de adaptação, providenciar apoio psicológico e capacitar desde cedo os pais e 

mais tarde a criança para a gestão autónoma da própria doença.  

Além da utilização da Escala de Borg modificada, na unidade URR recorria-se ao The St George’s 

Hospital Respiratoy Questionnaire para avaliar o impacto da doença respiratória na qualidade de 

vida das pessoas com FQ. 

Já o último estágio, permitiu-me aprofundar conhecimentos na vertente ortotraumatológica, 

sendo que optei por direcionar o foco das minhas intervenções para o cuidado à pessoa com FEPF 

submetida a cirurgia ortopédica, com défice cognitivo.  

É sabido que as pessoas idosas se deparam com um maior número de complicações no período 

pós-operatório, estando as fraturas do fémur relacionadas com um pior prognóstico funcional e 

com um aumento no risco de desenvolver episódios de delirium, infeções do trato urinário, 

pneumonia e tromboses venosas profundas (Chen et al., 2022). 
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De acordo com Chen et al. (2022) cerca de ⅓ dos idosos desenvolve pelo menos uma complicação 

no período pós-operatório, sendo que destes, aproximadamente 7.2% experienciam múltiplas 

complicações. 

Entre as complicações que atingem esta faixa etária, o delirium é considerado um dos mais 

limitantes, uma vez que a sua presença está diretamente relacionada com piores outcomes ao 

nível da funcionalidade, podendo inclusivamente impactar a função cognitiva e incitar o 

desenvolvimento de um processo demencial (Chen et al., 2022).  

É por isso essencial que toda a equipa multidisciplinar esteja desperta para as repercussões a 

curto, médio e longo prazo da manifestação de delirium e que procure minimizar os fatores de 

risco modificáveis (Chen et al., 2022). 

Chen et al. (2022) refere que a cogestão efetiva entre os elementos da equipa ortogeriátrica 

durante o período perioperatório pode ser útil na redução da incidência de DPO em pessoas com 

diagnóstico de fratura da anca. 

Existem vários instrumentos de medida que permitem avaliar as funções cognitivas das pessoas 

idosas no período pré-operatório e que podem constituir importantes preditores do 

desenvolvimento de delirium pós-operatório (DPO). O Mini-Mental State Examination foi um dos 

instrumentos de medida utilizados com mais frequência no período perioperatório para avaliar a 

função cognitiva da pessoa idosa, assim como o teste 4AT que permite, através de um curto 

questionário, detetar sinais de delirium.  

No serviço onde estagiei, estava já a ser desenvolvido um projeto com o intuito de melhorar o 

diagnóstico precoce e a referenciação deste tipo de situações, no entanto a saída de um dos 

elementos que constituía a equipa de trabalho levou à interrupção deste processo.   

Antes da realização de qualquer intervenção que possa beneficiar a pessoa cuidada, é importante 

que o EEER procure sensibilizar a sua equipa para a importância de intervir com intenção e 

sobretudo com conhecimento em situações semelhantes. Infelizmente, a primeira linha de 

intervenção (mesmo antes da implementação de medidas farmacológicas) passa pela contenção 
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mecânica da pessoa, algo que se sabe que apenas contribuirá para agravar a situação de delirium 

(Delvalle et al., 2020). 

A contenção mecânica é frequentemente utilizada com o objetivo de prevenir episódios de queda 

ou com o intuito de controlar comportamentos agressivos, no entanto existem vários eventos 

adversos relatados aquando a sua utilização, nomeadamente o aparecimento de LPP, a 

ocorrência de luxação dos membros, diminuição da mobilidade e da força muscular, diminuição 

do equilíbrio corporal, incontinência fecal e urinária, obstipação, desnutrição, infeções 

respiratórias, aumento da dependência na realização de AVD’s, podendo inclusivamente, resultar 

na morte prematura da pessoa idosa (Delvalle et al., 2020). 

Por todos esses motivos, a contenção mecânica deve ser encarada pelos profissionais de saúde 

(e sobretudo pelos enfermeiros) como uma medida de último recurso, uma vez que a sua 

utilização, quando banalizada, pode constituir um ato ética e socialmente reprovável.  

O mesmo acontece quando falamos de pessoas com DNP que já apresentam alterações cognitivas 

ou que no decurso da doença desenvolveram demência. Sendo a presença deste tipo de 

patologias, um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de DPO, poderemos ter 

que lidar com esta agravante.  

Desta forma, e de acordo, com aquilo que se encontra disposto no Regulamento nº 392/2019, o 

EEER deve procurar promover a mobilidade da pessoa, limitar a realização de qualquer prática 

que imponha restrições à sua participação social ou que possa resultar em eventos adversos, 

sensibilizando a comunidade (e os restantes profissionais de saúde) para a adoção de práticas 

inclusivas durante a prestação de cuidados e que permitam melhorar a qualidade de vida e 

aumentar a satisfação da pessoa e/ou família em relação aos cuidados fornecidos. 

Tendo em conta a especificidade do contexto onde decorreu o último estágio, uma das principais 

necessidades das pessoas a quem prestei cuidados estavam relacionadas com os focos de 

diagnóstico: “Autocuidado: Higiene”, “Autocuidado: Ir ao Sanitário”, “Autocuidado: Vestuário”, 

“Posicionar-se”, “Transferir-se” e “Andar com Auxiliar de Marcha”.  
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Com o intuito de favorecer a sua recuperação funcional, além do ensino, treino e instrução dos 

posicionamentos a adotar e da melhor estratégia para realizar as transferências da 

cadeira/cadeirão para a cama (e vice-versa), revelava-se também necessário ensinar sobre os 

recursos materiais existentes e que permitem facilitar o autocuidado (sobretudo durante o 

processo de transição). (Lourenço et al., 2021) 

Estes produtos de apoio (como o andarilho, as barras de apoio de duche, as tábuas de banheira 

e as pinças de cabo longo) adquiridas ainda durante o período de internamento, podem facilitar 

a aquisição de conhecimento e o esclarecimento de eventuais dúvidas além de permitirem a 

supervisão do EEER durante a utilização. Estes aspetos podem ser cruciais quando falamos de 

desenvolver estratégias para colmatar os déficits atuais e quando nos preparamos para iniciar o 

processo de transição entre hospital-comunidade.  

Contudo, o aconselhamento de produtos de apoio deve ser adaptado às necessidades da pessoa 

e família e deve ter em consideração a sua situação financeira (Vigia et al., 2023). 

Vigia et al. (2023) fazem referência à necessidade de conhecer as condições habitacionais da 

pessoa e/ou família, no sentido assegurar a implementação de um programa de reabilitação 

capaz de responder às necessidades reais da pessoa e família e estabelecer estratégias 

adaptativas para superar os obstáculos ou barreiras arquitectónicas que possam existir no 

domícilio.   

Revela-se ainda essencial integrar o treino de AVD’s no processo de reabilitação da pessoa, no 

sentido de a tornar progressivamente menos dependente na realização do autocuidado. A 

capacitação prévia neste domínio irá posteriormente, estimular e possibilitar a sua participação 

plena em atividades do foro social, recreativo e/ou laboral (Vigia et al., 2023). 

A satisfação da pessoa/cliente está relacionada com o respeito pelas crenças, valores, 

capacidades e limitações da pessoa. As transições do tipo saúde-doença podem ser 

particularmente difíceis para as pessoas, sobretudo quando se tratam de processos repentinos e 

inesperados. (OE, 2018). 
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A comunicação bidirecional e a qualidade da informação fornecida à pessoa e à família têm sido 

indicativas da melhoria da satisfação dos clientes (Freitas et al., 2023). 

Freitas et al. (2023) salientam ainda a complexidade inerente ao conceito de satisfação, 

considerando que se associa a um processo que é mediado pela relação entre os cuidados que se 

espera receber e os cuidados que efetivamente se recebem. Nesta lógica, a satisfação figura-se 

como um processo permeável, toldado pelas perceções e expectativas de cada um dos 

intervenientes.    

Para alcançar resultados mensuráveis e fidedignos, é importante que o EEER esteja familiarizado 

com os vários instrumentos de medida e que conheça as suas propriedades clinicométricas. A 

validação dos respetivos instrumentos de medida para a população portuguesa é outro dos 

aspetos a atender aquando a seleção do mesmo.  

Para ser considerado útil, do ponto de vista prático, um instrumento de medida deve permitir 

medir o objeto em estudo, ser de fácil aplicabilidade e relativamente rápido de implementar 

(Sousa et al., 2023d). 

A seleção do instrumento de medida pressupõe a adequada avaliação da sua validade, fiabilidade, 

responsividade e reprodutibilidade. Mesmo optando por um instrumento adequado ao 

parâmetro que pretendemos monitorizar, podemos deparar-nos com algumas limitações 

associadas por exemplo à discrepância nos valores obtidos durante a avaliação da fiabilidade 

inter-observador. (Sousa et al., 2023d). 

Por isso, além da seleção criteriosa do instrumento de medida, devemos equacionar a 

necessidade de formação e treino acerca da sua utilização, podendo ser útil disponibilizar guias 

orientadores para consulta que expliquem de forma clara o modo de implementação do 

instrumento de medida, com o intuito de evitar interpretações e avaliações erróneas que 

inviabilizarão os resultados obtidos (Sousa et al., 2023d). 

No que concerne à ER, a obtenção de ganhos sensíveis aos cuidados de saúde é crucial para 

nortear as próximas intervenções, pelo que a utilização de instrumentos de medida que permitam 
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identificar incapacidades ou limitações funcionais e monitorizar continuamente os progressos de 

forma efetiva revela-se indispensável à prática quotidiana do EEER (Sousa et al., 2023d). 

A seleção dos instrumentos de medida foi um verdadeiro desafio durante a realização dos 

estágios, sobretudo pela falta de experiência na aplicação, o que levou à realização de vários 

ajustes, selecionando uns em detrimento de outros, priorizando sobretudo a facilidade e a 

rapidez de aplicação.   

A reflexão crítico-reflexiva revela-se insuficiente na altura de abordar todas as experiências e 

oportunidades de aprendizagem vivenciadas ao longo deste percurso, mas os resultados da 

intervenção de ER (espelhados sobretudo nos estudos de caso) não deixam transparecer dúvidas 

acerca da importância do papel do EEER nos vários contextos da prática de cuidados.  

3.3 Competências de Mestre  

O grau de mestre é conferido aos estudantes que demonstram capacidade para desenvolver e 

aprofundar os conhecimentos adquiridos ao nível do 1º ciclo de estudos e a todos os que 

demonstram “saber aplicar os seus conhecimentos e a sua capacidade de compreensão e de 

resolução de problemas em situações novas e não familiares, em contextos alargados e 

multidisciplinares, ainda que relacionados com a sua área de estudo;” (15º art.º do Decreto-Lei 

nº 65/2018, p. 4162). 

Ao mestrando, exige-se a capacidade para incorporar novos conhecimentos, gerir questões de 

complexidade acrescida e apresentar soluções em situações em que a informação seja escassa 

e/ou limitada e apenas após refletir criticamente sobre a tomada de decisão e sobre as suas 

implicações éticas e sociais. 

 Espera-se ainda que o mesmo seja capaz de comunicar o conhecimento e/ou raciocínio 

subjacente às conclusões a que chega e que demonstre as competências necessárias para 

desenvolver um percurso formativo contínuo e, essencialmente autónomo.  

A construção do saber em Enfermagem assume ao longo da vida, um caráter cumulativo, 

moldando-se às necessidades societais atuais e perspetivando as necessidades futuras. A 
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necessidade de promover respostas diferenciadas em matéria de cuidados de saúde, impulsionou 

o desenvolvimento da especialidade em ER e a consolidação do seu corpo de conhecimentos 

(Padilha et al., 2021). 

Os desafios associados ao período atual determinam e continuaram a determinar alterações ao 

nível da conceção da disciplina e ciência de Enfermagem. À luz do paradigma da transformação, 

Padilha et al. (2021) assumem que o desenvolvimento de competências em ER passará 

essencialmente por procurar, no decurso do exercício profissional, promover e facilitar processos 

de transição que permitam às pessoas e/ou famílias desenvolver respostas adaptativas saudáveis 

e alinhadas com as suas expectativas. 

Na contemporaneidade, as “perdas” graduais associadas ao processo de envelhecimento 

constituem o principal ónus da incapacidade e da mortalidade acima dos 60 anos, pelo que o 

desenvolvimento de políticas institucionais, nacionais e internacionais rumo ao “envelhecimento 

saudável” não são apenas necessárias, mas urgentes. 

Para alcançar este objetivo é necessário que os profissionais de saúde reúnam os seus esforços 

para ajudar as pessoas a desenvolver e preservar as capacidades funcionais necessárias à 

manutenção do bem-estar (OMS, 2017). 

No entanto, na persecução destes objetivos e sobretudo da melhoria da qualidade dos cuidados 

de ER, revela-se também necessário que se procure participar ativamente no desenvolvimento e 

produção de conhecimento renovado, por meio da investigação. 

A pesquisa e divulgação em Enfermagem permite gerar novo conhecimento, refletir sobre a 

pertinência das práticas atuais e sobre a efetividade dos serviços existentes. O conhecimento 

científico que resulta deste processo fornece o suporte necessário para continuar a caminhar no 

sentido de aperfeiçoar o ensino, a prática, a investigação e a gestão em Enfermagem (Fernandes 

et al., 2019). 

A consolidação do corpo de conhecimentos inerente à ER é influenciada pela forma e regularidade 

com que esse conhecimento é disseminado. Para isso, é crucial que todos os enfermeiros 
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especialistas em ER procurem ajudar a propagar o conhecimento (informado pela evidência) e 

que utilizem as estratégias de divulgação de informação que se encontram ao seu dispor. Essas 

estratégias podem incluir a supervisão de ensinos clínicos e a partilha de experiências, a 

associação a estruturas organizacionais que promovam o desenvolvimento profissional, a 

publicação de artigos científicos e a participação e apresentação de trabalhos em conferências 

nacionais e internacionais (Fernandes et al., 2019). 

As “(…) produções acadêmicas decorrentes dos mestrados em Enfermagem de reabilitação com 

caraterísticas profissionalizantes” (Fernandes et al., 2019, p. 288), como é o caso, correspondem 

também a medidas válidas de iniciar o percurso de divulgação deste conhecimento, sendo 

necessário que o EE e mestre assuma o compromisso permanente de basear a sua prática na 

melhor evidência atual disponível e de divulgar os resultados das suas intervenções, na perspetiva 

de impulsionar o desenvolvimento da sua profissão e área de especialidade. 
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IV. ANÁLISE SWOT 
 

Vários fatores (internos e externos) contribuíram para o desenvolvimento do meu percurso 

formativo, sendo que alguns foram percecionados como facilitadores do processo de aquisição 

das competências de EE e de EEER, ao passo que outros constituíram verdadeiros desafios.  

Acredito que os pontos internos que facilitaram (forças) o desenvolvimento destas competências 

estiveram sobretudo relacionados com a minha capacidade de mobilizar as experiências passadas 

e o conhecimento anterior para guiar intervenções futuras, com a capacidade de autocrítica que 

me ajuda a refletir sistematicamente sobre a prática clínica e sobre a melhor estratégia a adotar, 

com a motivação intrínseca para aprender e para participar nos projetos implementados nos 

serviços onde estagiei e sobretudo com a minha facilidade em estabelecer relações interpessoais 

e de confiança com os profissionais de saúde das várias equipas multidisciplinares e com as 

pessoas e famílias a quem prestei cuidados. 

Como fatores internos dificultadores (fraquezas), saliento a falta de experiência em vertente de 

cuidados de ER e que, numa fase inicial dos estágios, se evidenciava pela falta de confiança e 

insegurança face a situações novas e de complexidade acrescida. O receio aliado à falta de 

destreza manual suscitou-me algumas dúvidas relativamente à postura a adotar durante a 

realização de exercícios de RFR ou RFM e de que forma poderia melhorar a eficácia das minhas 

intervenções. A noção da importância de gerir adequadamente o tempo foi outra dificuldade que 

senti no decurso dos estágios, sobretudo em contexto comunitário, em que o tempo parecia ser 

um recurso ainda mais escasso.  

A nível organizacional, diria que foram mais os fatores atrativos do que os fatores inibitórios para 

o processo de aprendizagem. O facto de ter sido possível estagiar em três serviços distintos foi 

muito enriquecedor do ponto de vista pessoal e profissional ao permitir-me alargar o leque de 

experiências e aprofundar áreas do cuidar mais específicas. O facto de ter podido participar na 

implementação do programa de RR “Melhorar” em contexto comunitário permitiu-me também 

compreender a importância do EEER na comunidade, especialmente por ser percebido como o 

único recurso assistencial de algumas famílias. Relativamente ao Estágio Profissionalizante e 
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como já referi, a unidade onde estagiei possuía uma unidade de ortogeriatria, algo que considerei 

crucial dada a tipologia das pessoas que recebemos no respetivo serviço. Considerei ainda que a 

articulação e comunicação entre os vários elementos da equipa multidisciplinar era, regra geral, 

bastante boa o que possibilitava um acompanhamento mais personalizado e centralizado nas 

necessidades das pessoas e das suas famílias. 

Em relação à URR, não posso deixar de referir a oportunidade de ter assistido à implementação 

de programas de reabilitação com supervisão remota. Esta abordagem “inovadora” permitiu-me 

integrar uma visão futurista da ER e compreender que existem várias formas de estar e “ser” 

presente na vida das pessoas. 

Relativamente às ameaças ao processo de aquisição de competências, destaco a falta de material 

adequado para a realização da formação em serviço sobre “Artroplastia da Anca”, 

nomeadamente o cabo do projetor multimédia que impossibilitou a realização da projeção da 

sessão, tendo sido necessário realizá-la no computador e em condições menos adequadas ao tipo 

de apresentação. 

As mudanças ao nível de gestão organizacional (no último estágio) apesar de me terem permitido 

observar o desenvolvimento de competências na área da gestão, impossibilitaram a presença do 

EEER supervisor em alguns momentos relevantes para o percurso individual da formação 

especializada.  

Ainda assim, considero que de uma forma geral, o balanço deste percurso foi bastante positivo e 

acredito que a oportunidade de refletir sobre os aspetos facilitadores e dificultadores da 

aquisição de competências me permitirá desenvolver e continuar a aperfeiçoar a prática clínica.  
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CONCLUSÕES 
 

Os Enfermeiros constituem os profissionais com maior representatividade no setor da saúde, 

assumindo uma função central na prestação de cuidados à pessoa e/ou família em todos os 

contextos e fases do ciclo de vida. 

A consciência do impacto que continuaremos a ter na vida das pessoas, impulsiona-nos a 

aprofundar continuamente saberes e a desenvolver competências que nos permitem prestar 

cuidados cada vez mais diferenciados e ajustados às necessidades da sociedade atual.  

Refletir sobre a nossa prática, permite-nos procurar constantemente atingir uma prática de 

cuidados assente na melhoria contínua dos cuidados de Enfermagem que se traduz por mais e 

melhor conhecimento (especialmente em áreas de atuação diferenciadas), práticas mais 

inclusivas e seguras e sobretudo na satisfação de todos os intervenientes no âmbito da prestação 

de cuidados.  

Para isso, revela-se necessário que o enfermeiro procure, ao longo da vida, investir no seu 

processo formativo e sustentar as suas intervenções na melhor evidência atual disponível. Este 

processo não é linear e exige tempo, dedicação e o envolvimento de todos aqueles que 

constituem o core desta disciplina e profissão.   

A perceção da profissão enquanto ciência e o reconhecimento da necessidade de desenvolver 

uma prática profissional assente em orientações concetuais torna imperativa a apropriação, 

numa perspetiva teórico-prática, dos modelos e teorias que permitiram sustentar a evolução 

paulatina desta área do saber.  

A vulnerabilidade inerente a situações transicionais do tipo saúde-doença, impõe rigorosas 

formas de saber ser e saber estar no encontro com a pessoa cuidada, devendo esta interação 

acontecer num espaço seguro para a pessoa e no qual esta veja preservados os seus direitos 

humanos e os princípios ético-deontológicos que constam no código deontológico e que regem a 

profissão de Enfermagem.  
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O fenómeno do envelhecimento, o desenvolvimento (quase) inevitável de várias doenças 

crónicas e de caráter degenerativo implica novas formas de conceber a prática e exige que 

contornemos as abordagens tradicionais e que mobilizemos outras áreas do saber que se 

distinguem pela crescente inovação tecnológica. A ER determina que nos mantenhamos 

atualizados e que acompanhemos os passos evolutivos da sociedade, na medida em que estes 

vão também moldando as novas filosofias do cuidar.  

O desenvolvimento das competências inerentes ao corpo de conhecimentos da especialidade em 

ER e a incorporação dos padrões de qualidade da respetiva área de especialidade, permitiu-me 

desenvolver e aprofundar conhecimentos nos vários processos de cuidados (neurológico, 

cardiorrespiratório e ortotraumatológico e reumatológico), sem descurar a importância de 

assegurar uma prestação de cuidados orientada para a qualidade dos cuidados.  

Considerando a temática principal deste relatório, posso afirmar que desenvolvi um olhar mais 

alargado sobre a importância de “ser com” a pessoa com défice cognitivo, ainda que este 

processo não tenha sido, de todo, linear. Numa fase inicial do estágio tinha definido como 

objetivo geral a aquisição de competências específicas de ER no cuidado à pessoa submetida a 

artroplastia da anca com défice cognitivo (incluindo DPO). Chegada a esta fase, considero que 

este objetivo foi atingido, tendo sido possível elaborar planos de cuidados orientados para as 

necessidades e desejos das pessoas com limitações cognitivas e adequados ao seu potencial de 

recuperação. Acredito ainda que alcancei um objetivo adicional, relacionado com a sensibilização 

dos profissionais de saúde para a coexistência destas doenças, que são cada vez mais frequentes 

em serviços dedicados a pessoas com patologia ortopédica.  

Embarcar nesta viagem, permitiu-me reforçar o vínculo e o compromisso com a profissão e 

permitiu-me refletir sobre a importância da intervenção do EEER na vida das pessoas com 

patologia aguda e/ou crónica, com deficiência ou que apresentam algum tipo de restrição ao 

desenvolvimento do seu autocuidado, que as impossibilita de participar ativamente enquanto 

membros de uma comunidade. Mas, mais do que isso, permitiu-me ainda debruçar-me sobre a 

insuficiência de respostas sociais e/ou comunitárias capazes de apoiar e acompanhar estas 
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famílias, sobretudo aquelas que sabemos estarem constantemente assoberbadas com o 

desempenho de múltiplos papéis sociais. 

Com a aquisição e desenvolvimento de competências específicas comuns do EE, específicas do 

EEER e de mestre espero poder contribuir para melhorar a efetividade dos cuidados de ER e 

ajudar as pessoas a alcançar o seu potencial máximo de saúde, transmitindo-lhes alento, 

esperança e a certeza de que é possível viver uma vida com qualidade.  
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ANEXO I – Certificado de presença na formação “Terapêutica por Nebulização” 
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ANEXO II – Certificação de Presença na Conferência – “Investigação em Enfermagem” 
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ANEXO III – Certificado de Participação no II Congresso de Enfermagem de Reabilitação 
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